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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ​__ VARA JUDICIAL DA COMARCA DE ELDORADO/SP

Ele tem pertinências para árvore.

O pé vai se alargando, via de calangos, até ser

raizame. Esse ente fala com águas.

É rengo de voz e pernas.

Se esconde atrás das palavras como um perro.

Formigas se mantimentam nas nódoas de seu casaco.

De um turvo cheiro órfico os caracóis o escurecem.

Um Livro o ensinou a não saber nada – agora já sabe.

Estrela encosta quase em sua boca descalça.

Manoel de Barros (O guardador de águas) 
DAVI RIBAS DOS SANTOS, brasileiro, casado, lavrador, portador da cédula de identidade RG nº 21.265.539-x SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 105.573.258-62, residente e domiciliado no Bairro Furnas (Lajeado), Iporanga/SP; NELSON NED FREITAS DE SOUZA, brasileiro, unido estavelmente, auxiliar de panificação, portador da cédula de identidade RG nº 46.231.748-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 400.392.968-30, residente e domiciliado no Sítio Araponga, Bairro Araponga (Lajeado), Iporanga/SP; JOSEFA IZAIAS DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, brasileira, casada, lavradora, portadora da cédula de identidade RG nº 30.648.994-6 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 150.647.478-02, residente e domiciliada no Sítio Araponga, Bairro Araponga (Lajeado), Iporanga/SP; GINAIR MARTINS SOUZA GONÇALVES, brasileira, casada, lavradora, portadora da cédula de identidade RG nº 34.334.104-9 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 317.112.388-64, residente e domiciliada no Sítio Araponga, Bairro Araponga (Lajeado), Iporanga/SP; IONE MARTINS DE SOUZA, brasileira, casada, do lar, portadora da cédula de identidade RG nº 27.724.894-2 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 172.557.608-21, residente e domiciliada no Sítio Araponga, Bairro Araponga (Lajeado), Iporanga/SP; MARIA TERESINHA ROCHA, brasileira, viúva, lavradora, portadora da cédula de identidade RG nº 29.244.438-2 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 084.437.478-46, residente e domiciliada no Sítio Duarte Rocha, Bairro Furnas (Lajeado), Iporanga/SP; APARECIDO MARTINS DE SOUZA, brasileiro, casado, lavrador, portador da cédula de identidade RG nº 19.305.693-x SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 037.578.278-80, residente e domiciliado no Sítio Araponga, Bairro Araponga (Lajeado), Iporanga/SP; ERNESTO DIAS DUARTE, brasileiro, casado, lavrador, portador da cédula de identidade RG nº 12.627.922-x SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 750.786.948-20, residente e domiciliado no Sítio Boa Esperança, Bairro Araponga (Lajeado), Iporanga/SP; GUMERCINDO DE ANDRADE , brasileiro, divorciado, soldador, portador da cédula de identidade RG nº 14.687.361-x SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 030.354.618-21, residente e domiciliado no Bairro Furnas (Lajeado), Iporanga/SP; MIGUEL FURQUIM, brasileiro, unido estavelmente, mecânico, portador da cédula de identidade RG nº 15.942.302.08 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 041.183.828-81, residente e domiciliado no Bairro Araponga (Lajeado), Iporanga/SP; pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, presentada pelos Defensores Públicos infra-assinados, dispensados da apresentação de instrumento de mandato, nos termos da Lei Complementar nº 80/1994, artigo 128, inciso XI e da Lei Complementar Estadual nº 988/2006, art. 162, VI, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 5º, LXIX, da Constituição da República, e na Lei n. 12.016/2009, impetrar o presente
MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR
contra ato praticado pelo Prefeito do Município de Iporanga/SP, o Sr. Ariovaldo da Silva Pereira, com endereço funcional na Praça Padre Calaffa, nº 70, Iporanga/SP, CEP 18330-000, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.
1. SOBRE MENINOS E LOBOS
Foi o caso que estando já a terra assaz povoada de filhos, filhos de filhos e filhos de netos da nossa primeira mãe e do nosso primeiro pai, uns quantos desses, esquecidos de que sendo a morte de todos, a vida também o deveria ser, puseram-se a traçar uns riscos no chão, a espetar umas estacas, a levantar uns muros de pedra, depois do que anunciaram que, a partir desse momento, estava proibida (palavra nova) a entrada nos terrenos que assim ficavam delimitados, sob pena de um castigo, que segundo os tempos e os costumes, poderia vir a ser de morte, ou de prisão, ou de multa, ou novamente de morte. Sem que até hoje se tivesse sabido porquê, e não falta quem afirme que disto não poderão ser atiradas as responsabilidades para as costas de Deus, aqueles nossos antigos parentes que por ali andavam, tendo presenciado a espoliação e escutado o inaudito aviso, não só não protestaram contra o abuso com que fora tornado particular o que até então havia sido de todos, como acreditaram que era essa a irrefragável ordem natural das coisas de que se tinha começado a falar por aquelas alturas. Diziam eles que se o cordeiro veio ao mundo para ser comido pelo lobo, conforme se podia concluir da simples verificação dos factos da vida pastoril, então é porque a natureza quer que haja servos e haja senhores, que estes mandem e aqueles obedeçam, e que tudo quanto assim não for será chamado subversão. Posto diante de todos estes homens reunidos, de todas estas mulheres, de todas estas crianças (sede fecundos, multiplicai-vos e enchei a terra, assim lhes fora mandado), cujo suor não nascia do trabalho que não tinham, mas da agonia insuportável de não o ter, Deus arrependeu-se dos males que havia feito e permitido, a um ponto tal que, num arrebato de contrição, quis mudar o seu nome para um outro mais humano. Falando à multidão, anunciou: “A partir de hoje chamar-me-eis Justiça.” E a multidão respondeu-lhe: “Justiça, já nós a temos, e não nos atende.” Disse Deus: “Sendo assim, tomarei o nome de Direito.” E a multidão tornou a responder-lhe: “Direito, já nós o temos, e não nos conhece.” E Deus: “Nesse caso, ficarei com o nome de Caridade, que é um nome bonito.” Disse a multidão: “Não necessitamos de caridade, o que queremos é uma Justiça que se cumpra e um Direito que nos respeite”

José Saramago (Prefácio à obra “Terra”, de Sebastião Salgado)
No apagar das luzes do conturbado ano de 2011 (crise financeira mundial, socialização dos prejuízos do sistema bancário, primavera árabe, inúmeras revoltas populares ao redor do mundo, inclusive no seio da maior potência democrático-liberal do globo etc.), eis que surge, para surpresa e espanto da população de Iporanga, o Decreto Municipal nº 659/2011, de 19 de dezembro de 2011, publicado no Diário Oficial do dia 03 de janeiro de 2012.
O Decreto despertou e revoltou a sociedade civil e a população organizada da cidade, mormente as comunidades quilombolas, oficialmente reconhecidas e inquestionavelmente protegidas por normas de status internacional (DIDH), como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho.

O ato, tramado na solidão de gabinete, em quase véspera de natal, arquitetado sem oitiva da população de Iporanga e dos moradores diretamente afetados, simplesmente expropriava parte considerável do território municipal para a criação de futuras unidades de conservação, consistentes em parques, de proteção integral, e que, portanto, exigiriam a expulsão dos residentes, pois incompatíveis com a presença humana, a não ser dos fregueses ecoturistas. 
Explicitamente, o texto, precedido pela Portaria nº 275/2011, de 05 de dezembro de 2011, declarava como de utilidade pública, para fins de desapropriação, três áreas (Lageado, Passagem do Meio/Ribeirão e Anta Gorda), totalizando 14.313,12 ha, com o escopo de criação de três Parques Naturais Municipais.
O artigo 2º do Decreto Municipal 659/2011, consoante publicação do Diário Oficial de São Paulo do dia 03 de janeiro de 2012, assenta textualmente: “As áreas descritas e caracterizadas no artigo anterior serão destinadas a (sic) criação de três Unidades de Conservações (sic) – Parques Naturais Municipal (sic) –, conforme legislação federal, SNUC, constante da Lei nº Lei n (sic) 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentada pelo Decreto n. 4.340, de 22 de agosto de 2002”.

De se notar que não se ignorava a presença de famílias e moradores nos locais. O Decreto, de forma deficiente e amadora, inventaria nomes, alguns incompletos, de alguns proprietários de glebas atingidas pelo ato expropriatório do Poder Público Municipal.

O Município omitiu a existência de comunidades quilombolas e tradicionais nos territórios afetados, inflamando a indignação dos movimentos sociais e da sociedade civil organizada. De fato, o Decreto original ameaçava trecho de remanescentes de quilombolas de Bombas e de Porto Velho.
Mais grave ainda, sequer ouviu as famílias ou os moradores arrolados no próprio Decreto de desapropriação, dando início a uma série de ilegalidades e arbitrariedades que violam direitos e violentam a dignidade da população.   

No dia 31 de janeiro de 2012, as comunidades quilombolas e a sociedade civil organizada convocaram reunião pública, ocorrida na Praça Matriz de Iporanga, para debaterem o assunto, o que resultou na construção de abaixo-assinado exigindo a revogação do arbitrário Decreto. 

Nova reunião ocorreu no dia 06 de fevereiro de 2012, ocasião em que optaram pelo encaminhamento da questão jurídica aos órgãos competentes e, no campo político, por audiência com o Prefeito para manifestação da pretensão de revogação do ato coator.
Em princípio, não seriam recebidos pelo Senhor Prefeito. Contudo, a autoridade cedeu diante da pressão popular consciente e organizada, acabando por revogar o Decreto Municipal nº 659/2011, de 19 de dezembro de 2011, bem como a Portaria Municipal nº 275/2011, de 05 de dezembro de 2011.
Em resposta aos questionamentos formulados, a autoridade municipal coatora assim se manifestou (declarações gravadas em sistema audiovisual, que instrui o pedido), consoante transcrição literal:

Essa empresa, esse grupo de empresas, na verdade, isso daí, gente, não foi uma idéia da Prefeitura de Iporanga, tá? Isso é um grupo gestor, um conjunto de empresas, não é uma empresa só. Criaram esse módulo, esse modelo, e levaram para um grupo de deputados, para o Governador e para o Secretário do Meio Ambiente. Por que o Governador abraçou a idéia? Pelo fato de que, na verdade, as terras não são do Município, as terras serão compradas e doadas para o Município com o compromisso de transformar isso em Parque Municipal. Entendeu? 

Ao que parece, ninguém entendeu, tampouco os Defensores subscritores. Os fatos continuaram nebulosos e duvidosos. Tudo indica que o “negócio” tenta se aproximar da recente figura da “Cota de Reserva Ambiental – CRA”, prevista no novo Código Florestal, à época apenas um Projeto de Lei.
O recuo do Município foi interpretado como vitória da organização popular na luta pela concretização de direitos e garantias fundamentais.

Não se esperava, entretanto, o golpe baixo e imediato perpetrado pelo incorrigível Poder Público Municipal, que, ato contínuo (no mesmíssimo dia!), para perplexidade de todos e de todas, produziu novo Decreto, desta vez excluindo da desapropriação os territórios pertencentes às mobilizadas e desassossegadas comunidades quilombolas de Iporanga. 
Publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo do dia 07 de fevereiro de 2012, O Decreto Municipal nº 663/2012, de 06 de fevereiro de 2012, contempla apenas a área do Lageado, correspondente a 5.255,57 ha, descartando, portanto, os territórios de Passagem do Meio/Ribeirão e Anta Gorda, onde havia a presença de comunidades remanescentes de quilombolas oficialmente reconhecidas, cientes de seus direitos e que reverteram, politicamente, a arbitrariedade cometida pelo Poder Público Municipal.
Mas não se pode descartar, de pronto, sem qualquer apuração, a existência de fato (ainda não de direito) de remanescentes de quilombolas ou de comunidades tradicionais na área do Lageado, em situação de invisibilidade ou até mesmo de alienação étnica. Ocorre que o Município não tomou o cuidado de estudar o território ou de auscultar os moradores residentes para conhecer a realidade que enfrentam ou a condição que vivenciam.
Deste modo, procedimento idêntico e equivocado foi empregado pelo Município, com surpresa acentuada após a revogação do ato coator anterior, postura que sugeriria reconhecimento do erro, mas que se revelou artifício para acalmar ânimos exaltados. 

Lamentavelmente, o novo Decreto, conquanto exclua dois territórios, com presença quilombola reconhecida oficialmente, mantém a desapropriação da região do Lageado sem ouvir a comunidade e os moradores residentes. 
Tampouco foi precedido de estudos técnicos que embasariam a delimitação da área e a identificação da espécie de unidade de conservação a ser adotada.

Ademais, a autoridade coatora insistiu em utilizar-se de Decreto de desapropriação, instrumento absolutamente inadequado e desnecessário sob o ponto de vista do devido processo ambiental e das regras e garantias previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação, servindo somente a interesses claramente escusos, como se verá ao longo deste pleito.
Portanto, padece dos repetidos problemas observados no Decreto anterior, com o acréscimo negativo de que avança sobre famílias e moradores residentes que não estão articulados e mobilizados em associações nem mesmo de modo informal e incipiente, o que torna a situação ainda mais delicada em vista da incapacidade de resistência e de enfrentamento face os atos arbitrários e autoritários dos donos do poder (público e privado). Socialmente vulneráveis e politicamente invisíveis, os grupos residentes na comunidade do Lageado constituem “presas” indefesas da cooptação ou dos ataques impiedosos dos interesses econômicos e patrimonialistas que são acolhidos e parasitam no aparelho do Estado (como nos ensina a lição de Raymundo Faoro, ainda válida talvez) ou dele vergonhosamente se apropriam, desvelando a atual irrelevância da política, em sentido partidário e pragmático, como denuncia Francisco de Oliveira, ou mesmo em seu sentido autêntico e emancipador, como aventa o saudosismo instigante de Zygmunt Bauman.
 
Quem poderá dizer se a razão, neste caso, encontra-se com Raymundo Faoro ou Francisco de Oliveira será a Polícia Federal, que, segundo matéria veiculada no jornal “O Estado de São Paulo”, no dia 18 de abril de 2012, “está investigando um suposto esquema de venda de créditos ambientais gerado pelas áreas de Mata Atlântica do Estado de São Paulo em benefício de empresas, prefeituras, funcionários públicos e organizações não governamentais”.  

Prossegue a reportagem, explicando de forma didática o funcionamento de um suspeito esquema bilionário:

De acordo com denúncia protocolada na Delegacia da Polícia Federal de Sorocaba, um grupo formado por advogados, ONGs e agentes públicos do setor ambiental convence os prefeitos de cidades com matas a criarem unidades de conservação (UCs), como parques e reservas. Em seguida, a gestão da unidade é transferida para uma ONG que vende créditos de carbono a empresas nacionais e estrangeiras a título de compensação ambiental. O valor total do negócio pode passar de R$ 1 bilhão. A ação do grupo foca principalmente os municípios do Vale do Ribeira, região que concentra as maiores reservas de Mata Atlântica do Estado. Pelo menos 20 prefeituras já fizeram decretos visando à criação de reservas municipais. As áreas transformadas em parques incluem matas fechadas particulares ou da União, como territórios quilombolas e de comunidades tradicionais. O simples decreto de utilidade pública da área basta para que o contrato seja firmado entre a ONG e as empresas. Ainda conforme a denúncia, as cotas correspondentes a um hectare de mata seriam vendidas por R$ 13 mil, sendo que R$ 11 mil ficariam com a ONG incumbida da gestão da unidade. Os R$ 2 mil restantes seriam divididos entre a prefeitura e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Juntas, as áreas com decreto somam 200 mil hectares no Estado. Um dos casos citados na denúncia envolve a prefeitura de Apiaí, a 322 km de São Paulo. Em dezembro de 2011, o prefeito Emilson Couras da Silva (DEM) baixou decreto criando o Parque Municipal de Apiaí, com 18,5 mil hectares. O decreto foi baixado sem discussão prévia e houve protestos. O prefeito revogou a criação do parque, mas, em fevereiro, baixou novo decreto delimitando uma reserva biológica de 29 mil hectares. A assessoria de Silva informou que o objetivo é garantir a preservação da área para eventual criação de unidades municipais de conservação. A prefeitura de Iporanga também declarou de utilidade pública uma área de 14,3 mil hectares. Com a mobilização de ambientalistas contrários à proposta, o decreto também foi revogado, mas a prefeitura editou outro, com área de 5,2 mil hectares, em fevereiro deste ano. A então secretária municipal do Meio Ambiente, Janayna de Oliveira, que se opôs à proposta, foi demitida. Segundo prefeito Ariovaldo da Silva Pereira (DEM), a criação do parque permitirá ao município se beneficiar do sistema de compensação da reserva legal, previsto no novo Código Florestal. A ideia consiste em desonerar o agricultor da necessidade de prover a reserva legal dentro de sua propriedade e averbá-la a uma área verde municipal.

E aparentemente isso ocorreu e pôde ser observado pelos Defensores Públicos subscritores presentes em reunião, realizada no dia 09 de fevereiro de 2012, na Biblioteca Municipal de Iporanga, devidamente registrada e gravada em sistema audiovisual, com autorização expressa dos envolvidos.

A sociedade civil e os movimentos sociais organizados não abandonaram nem relegaram os “invisíveis” ao esquecimento, prosseguindo nos debates e participando da luta contra os desmandos dos donos do poder. 
Neste sentido, comparecem ativa e criticamente à mencionada reunião que, cabe salientar, não se revestiu de autêntica audiência/consulta pública, conforme determina o SNUC, porque realizada sem ampla divulgação, sem notificação dos moradores residentes do Lageado e em local distante da comunidade afetada.

Dois personagens, representantes dos grupos econômicos interessados em negociar com o Município “compensações ambientais”, “créditos verdes” etc. protagonizaram e conduziram o debate, interrompido por constantes vaias e protestos.
Restou clara a relação (não se sabe ainda exatamente no que consiste, o que certamente será objeto de investigação e apuração por parte da Polícia Federal) entre Poder Público Municipal e interesses econômicos privados, em alguns momentos saltando aos olhos postura que sinalizava promiscuidade ilícita entre esfera pública e privada.

Com efeito, advogado representante dos grupos econômicos envolvidos (que “bravamente” não se revelaram, mesmo com intenso bombardeio do público presente, permanecendo ocultos e sob o véu de conglomerado de escritórios de advocacia) externou despudoradamente que auxiliaria a equipe jurídica do Município, demonstrando o grau de intimidade entre o Município de Iporanga e os grupos econômicos interessados. 
Reiteradamente, reforçaram que o Município não despenderia recursos nem sofreria qualquer ônus, assentando que a compensação só geraria benefícios ambientais a custo zero.
Num belo e arrebatador gesto político radical e suicida, que merece ser celebrado, a então Secretária Municipal do Meio Ambiente, Janayna de Oliveira, desfecha golpe certeiro e fatal, ao desvelar os bastidores da política municipal, ancorada em práticas irregulares e suspeitas. Sustentou que a Secretaria do Meio Ambiente, da qual se despedia naquela ocasião, não avalizava a postura da autoridade coatora e que, além disso, discordava aberta e frontalmente das decisões unilaterais e autoritárias tomadas sorrateiramente, em véspera de natal, pelo Município, em conluio com interesses econômicos privados que não representavam a vontade legítima da população, retumbantemente ignorada em todo este processo.
Por tudo isso, se verídicas as informações prestadas pelo Município e pelos grupos financeiros, realmente não faz qualquer sentido o decreto expropriatório. 
Do que se pôde depreender da argumentação desenvolvida pelos representantes dos grupos econômicos, corroborada pelo próprio Prefeito em declaração registrada no dia 06 de fevereiro de 2012, o esquema funcionaria da seguinte forma: 1) os produtores, interessados no negócio, comprariam glebas/territórios no Lageado; 2) em seguida, doariam ao Município; 3) que se responsabilizaria, por sua vez, pela criação, na área doada, de Unidade de Conservação, consistente em Parque Natural Municipal, nos termos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 4) com isso, os grupos econômicos promoveriam compensação ambiental, produzindo (ou seria destruindo?) em certas áreas (mais valorizadas) e, simultaneamente, preservando outras (menos valorizadas). 
Neste quebra-cabeça, faltam algumas peças e outras definitivamente não se encaixam: 1) não explicaram qual o destino dos moradores afetados na região do Lageado (com a criação de Parque, nos termos do SNUC, não mais poderiam permanecer na área); 2) não esclareceram suficientemente o motivo pelo qual não se procedeu à negociação direta com os residentes no local; 3) o Decreto de desapropriação, a outro turno, parece completamente fora de lugar e de sentido.
Se o Município não terá ônus algum, se não irá despender “nenhum centavo” (como asseveraram insistentemente os representantes de misteriosos grupos econômicos), qual a razão para a existência do ato coator? Se o interesse realmente não era e nunca fora expropriar e indenizar moradores, o que motiva o decreto?
Por outro lado, se o negócio visa a satisfazer necessidades de interesses econômicos privados, qual a utilidade pública do ato coator? 
Após muitas reflexões e indagações, tomando-se a imensa cautela de evitar agir de forma inconseqüente e irresponsável, parece mais do que justo sustentar que o Decreto teria como única finalidade intimidar a população, coagir os descontentes, que não teriam alternativa a não ser aceitar qualquer proposta do Município, sob pena de perderem o sagrado (e desvalorizado) local de moradia (na condição de proprietários ou possuidores). Expulsos, mesmo que devidamente indenizados, não teriam outro espaço na “cidade”, no meio urbano, senão em favelas ou habitações precárias e indignas. 
Curiosamente, os próprios representantes dos secretos grupos econômicos, num lance que não se sabe se autêntico ou ensaiado, acabaram por abandonar o Prefeito à própria sorte, alegando que desconheciam as condutas ilegais levadas a cabo pela autoridade coatora e que discordavam do método adotado pelo Município. “Indignaram-se” quando “descobriram” que o Decreto efetivamente determinava a expropriação das terras onde vivem os moradores do Lageado. Em postura patética, o Prefeito permaneceu calado, valendo registrar que esta ridícula cena final não consta do vídeo gravado, mas foi presenciada pelos Defensores subscritores, que a relembram vivamente.
Imediatamente após a reunião, ainda na cidade de Iporanga, a Defensoria Pública, presentada pelos membros subscritores, elaborou recomendação em que já apontava a patente ilegalidade que viciava o Decreto Municipal nº 663/2012, consistente em desrespeito explícito às garantias processuais ambientais previstas no Sistema Nacional de Conservação (necessidade de consulta prévia e de estudo técnico antes do ato conformador da unidade de conservação, bem como proibição de decreto de desapropriação antes da criação do parque natural municipal) e em evidente desvio de finalidade do ato expropriatório.
Saliente-se que a recomendação expedida pela Defensoria Pública, ciente de seus limites, não discutia questões de mérito sobre a conveniência ou não da criação de Parques Naturais Municipais, reivindicando, apenas, o respeito a regras e a garantias decorrentes do devido processo ambiental estampado no Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
A assessoria jurídica municipal, certo dia, contatou a Defensoria Pública, informando, por meio telefônico, que não revogaria o Decreto e que a decisão tinha caráter definitivo.  
Diante de indícios de união espúria entre Município e interesses financeiros, a sociedade civil e os movimentos tradicionais e quilombolas de Iporanga representaram a autoridade coatora, no dia 15 de fevereiro de 2012, perante o Ministério Público do Estado de São Paulo atuante na Comarca de Eldorado.
No dia 19 de maio, a Prefeitura, persistindo na sucessão de trapalhadas, convocou o que denominou de “consulta pública” para discutir proposta de criação de Parque Natural Municipal, em plena vigência do ato coator (decreto expropriatório), irretocavelmente interpretado por um dos participantes da reunião do dia 09 de fevereiro de 2012 como autêntica arma, como verdadeira “espada no pescoço” dos moradores, essa a expressão utilizada de forma tão feliz.
Contudo, novamente realizada sem ampla divulgação, sem notificação dos moradores residentes no Lageado e em local fora da comunidade, no bairro Serra.  

Ao contrário do que declarou o Prefeito e do que consta do Decreto, não há apenas grandes proprietários na região do Lageado. Há moradores residentes que apresentam traços de remanescentes de quilombolas e características de comunidades tradicionais, mas que ainda não se organizaram suficientemente e não vieram à tona. 
Os defensores públicos, na tarde e dentro da noite veloz do dia 21 de maio de 2012, estiveram na comunidade do Lageado e conversaram, à luz de velas (a região não conta com infra-estrutura de rede elétrica), com algumas famílias residentes no local. Os afetados, ofendidos e contrários à postura da Prefeitura, ao responderem a questionário formulado pela Defensoria Pública, confirmaram que não foram consultados sobre proposta de criação de Parque, que não receberam notificação para participarem de reuniões ou audiências e que sequer conversaram com qualquer autoridade municipal sobre o assunto. 
Esta a realidade percebida por quem esteve, de fato, presente no seio da comunidade e, doravante, tem a oportunidade e a responsabilidade de dar corpo, existência, cidadania, dignidade e voz ao coro frágil, invisível, pisado e inaudito dos descontentes. 

E, aproveitando a referência a Ferreira Gullar,

                          (...)          
                          Digo adeus à ilusão
mas não ao mundo. Mas não à vida,
meu reduto e meu reino.
Do salário injusto,
da punição injusta,
da humilhação, da tortura,
do terror,

retiramos algo e com ele construímos um artefato
um poema
uma bandeira
[uma peça jurídica]. 
2. DO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA

O remédio heroico, construção genuinamente brasileira (apesar de receber influências do mandamus inglês e do writ norte americano), previsto em nossa Carta Maior e regulamentado na lei nº 12.016/2009, é, sem sombra de dúvida, o instrumento processual adequado para buscar a nulidade do descalabro jurídico perpetrado pelo prefeito de Iporanga/SP.
O mencionado diploma legal assim estabelece em seu art. 1º:

Art. 1o Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.

Nota-se, no caso, que estão presentes todos os requisitos para a impetração da presente ferramenta jurídica.
Os impetrantes possuem o direito de ver respeitado o devido processo ambiental para criação da Unidade de Conservação, previsto na Lei nº 9.985/2000, garantia de higidez e legitimidade da decisão administrativa. Além disso, têm o direito de não sofrerem intervenções absurdas e ilegais na posse ou propriedade de seus imóveis.

De outra banda, o ato atacado, claramente, é ilegal e padece de desvio de finalidade, devendo ser declarado nulo, tendo em vista que ameaça o direito de propriedade/posse dos impetrantes e fere a garantia do devido processo legal ambiental, desrespeitando o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e atendendo interesses particulares.
Ademais, tanto a ilegalidade e o desvio de finalidade, quanto o direito dos autores, estão cabalmente comprovados pela documentação em anexo, que evidenciam a certeza e liquidez do direito invocado.
Por fim, deve-se destacar que não se aplica ao decreto expropriatório questionado o enunciado de súmula nº 266 do Supremo Tribunal Federal
, pois esse entendimento é excepcionado no caso de leis ou dispositivos infralegais que produzam efeitos concretos e imediatos.

Nesse sentido julgou o Tribunal de Justiça do Piauí:
1. Se o decreto é, materialmente, ato administrativo, assim de efeitos concretos, cabe contra ele mandado de segurança. Todavia, se o decreto tem efeito normativo, genérico, por isso mesmo sem operatividade imediata, necessitando, para a sua individualização, da expedição de ato administrativo, contra ele não cabe mandado de segurança. (Súmula 266). (REEX 200900010033320 PI. Rel.: Des. José Ribamar Oliveira. J. 21/09/2010. Órgão Julgador: 2ª Câmara Especializada Cível)

Bem como se posicionou Hely Lopes Meirelles
,
As leis e decretos de efeitos concretos, entretanto, podem ser invalidados em procedimentos comuns, porque já trazem em si os resultados administrativos objetivados. Não são atos normativos gerais, mas, sim, deliberações individualizadas revestindo a forma anômala de lei ou decreto.
Obviamente, o ato atacado não tem caráter normativo e geral, pelo contrário, é individual e gera efeitos concretos, sendo inaplicável a mencionada súmula.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao lecionar sobre os atos administrativos individuais, assim os define: “os que têm por destinatário sujeito ou sujeitos especificamente determinados”. Prosseguindo, quanto aos atos concretos, ensina, “os que dispõem para um único e específico caso, esgotando-se nesta única aplicação”.
As definições apresentadas pelo brilhante jurista encerram de uma vez qualquer discussão sobre a espécie de ato administrativo discutido na questão em desate, tratando-se de decreto que traz efeitos concretos e, portanto, atacável por mandado de segurança, não se aplicando a mencionada súmula.
Finalizando, cumpre ressaltar a legitimidade dos autores para a impetração deste remédio constitucional. O fato de existirem outras pessoas ameaçadas pelos efeitos do decreto expropriatório não afasta a possibilidade destes de discuti-lo.

Essa é a inteligência do parágrafo 3º do artigo inicial da Lei nº 12.016/2009.

Art. 1º: [...]

§ 3o Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá requerer o mandado de segurança.

Sendo assim, indiscutível o cabimento do remédio heróico para demonstrar a ilegalidade e o desvio de finalidade do decreto expropriatório, com sua conseqüente anulação. 
Ressalte-se, apenas, que o prazo para a propositura se encerra no dia 06 de junho de 2012, tendo em vista o prazo decadencial de 120 dias previsto na Lei nº 12.016/2009, considerando, ainda, que o ato inquinado foi publicado no dia 07 de fevereiro de 2012, conforme cópia do diário oficial em anexo.
3. DEMOCRACIA, CONSTITUIÇÃO E PROCESSO: PARA ALÉM DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE RUMO A UM DEVIDO PROCESSO AMBIENTAL GARANTISTA
E quem nos salva da bondade dos bons?

Agostinho Ramalho Marques Neto

Na atual quadra da história do Direito Processual, dúvidas não há sobre a posição do Processo como instituto onipresente nas relações que envolvem manifestação estatal (qualquer que seja) e direitos fundamentais, ou, em outros termos, entre Estado e Democracia: Estado Democrático de Direito.  

Caminha-se a largos passos no sentido de rejeitar-se visão do Estado somente como ente respeitador do princípio da legalidade: Estado de Direito. 

Na ânsia por superar o princípio da legalidade tal como historicamente sedimentado e entendido, na crítica tecida por Ferrajoli, como legalidade formal, repensou-se a centralidade da Jurisdição e o papel do Processo como mero instrumento de exteriorização/ritualização da atuação judicial, avançando-se para a construção do devido processo legal (aglutinador de direitos e garantias fundamentais) em todas as searas do direito.

Até mesmo autores de formação mais tradicional percebem nitidamente o desenvolvimento do Processo como instituto que se espraia por todos os espaços onde se faz necessária a manifestação do Estado, contaminando, no bom sentido, os demais campos jurídicos de sentimento constitucional e de direitos fundamentais conformadores do devido processo legal. 
A título de exemplo, nota-se em José Afonso da Silva a consciência da diferença (ainda que não explicitamente fundamentada) entre princípio da legalidade e devido processo legal, ponto culminante do movimento de constitucionalização do direito administrativo: 

Na verdade, o regime de garantias constitucionais condiciona a atividade administrativa, prescrevendo uma série de normas que procuram dar efetiva consistência ao princípio da legalidade, desde sua expressa e específica previsão no art. 37 em relação a toda e qualquer Administração Pública, direta, indireta ou fundacional, correlacionado aos princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade, que o reforçam, até a afirmação dos princípios do “devido processo legal” (art. 5º, LIV) e do contraditório “em processo administrativo” (art. 5º, LV).

As demais áreas tampouco saíram ilesas, confirmando a invasão da idéia de devido processo legal em todos os âmbitos jurídicos:       

Acrescente-se que, relativamente ao processo judicial, o devido processo legal se apresenta como um conjunto de elementos indispensáveis para que este possa atingir, devidamente, sua já aventada finalidade compositiva de litígios (em âmbito extrapenal) ou solucionadora de conflitos de interesses de alta relevância social (no campo penal). E consubstancia-se, sobretudo, como igualmente assentado, numa garantia conferida pela Magna Carta, objetivando a consecução dos direitos denominados fundamentais, mediante efetivação do direito ao processo, materializado num procedimento regularmente desenvolvido, com a concretização de todos os seus respectivos componentes e corolários (...). Os logo acima mencionados componentes e corolários, por sua vez, e como também procuramos antes demonstrar, constituem, na força de sua conjunção, e em sede penal, o devido processo penal, designação apropriada (como tal, dotada de rigor técnico) à sua verificação em particularizado campo processual de atuação.
 

No mesmo passo, ainda nos domínios do processo penal, a visão clássica de Antonio Scarance Fernandes: 

O processo constitui o pólo metodológico do direito processual, aquele do qual irradiam os outros institutos fundamentais: jurisdição, ação e defesa. Daí serem examinadas primeiramente as normas constitucionais sobre o instituto do processo. É o processo o palco no qual devem se desenvolver, em estruturação equilibrada e cooperadora, as atividades do Estado (jurisdição) e das partes (autor e réu). Nenhuma dessas atividades deve ser o centro, impondo-se sobre as outras. O excessivo realce à predominância da jurisdição sobre as partes é reflexo do valor dado ao intervencionismo estatal na sociedade e na vida dos indivíduos. Prestigiar a ação é ressaltar a atividade do autor em detrimento da atuação do Estado e da defesa. Colocar a defesa como a razão do processo é, também, valorizar uma das partes da relação jurídica processual em prejuízo da outra. O processo é o ponto de convergência e de irradiação. É nele e por meio dele que alguém pode pleitear a afirmação concreta de seu direito. É mediante o processo que o juiz, como órgão soberano do Estado, exerce a sua atividade jurisdicional e busca, para o caso, a solução mais justa. Reflexo desse posicionamento centrado no processo é, na atualidade, o destaque dado ao exame das garantias do devido processo legal, abrangendo-se nelas as garantias das partes e da atividade jurisdicional.

O Processo Civil tampouco se viu livre de tal influência, submetendo-se à filtragem constitucional e, conseqüentemente, alçando o devido processo legal como eixo de influxo dos direitos fundamentais. Com a palavra, processualista de renome:

Daí a razão pela qual todos os ramos do direito, notadamente o do direito processual, vinculam-se à Constituição, de sorte que é a Carta Política que fixa os princípios, os contornos e as bases sobre as quais deve erguer-se o edifício normativo brasileiro. Já foram feitas observações agudas sobre o tema da subordinação do direito processual civil à Constituição, provocadas pela aproximação do processo civil com o processo penal e pelo crescente autoritarismo empreendido pelo poder público no mundo inteiro, principalmente na primeira metade do século XX, ao querer impor soluções administrativas ditatoriais por meio do processo civil. A essa onda de autoritarismo houve reação natural da doutrina, que não chegou, contudo, a representar um marco definitivo no predomínio da tese da vinculação do direito processual à Constituição. Por isso é que era muito comum, pelo menos até há bem pouco tempo, interpretar-se e aplicar-se determinado ramo do direito tendo-se em conta apenas a lei ordinária principal que o regulamentava. Assim, o civilista via no Código Civil a única norma que deveria ser consultada na solução de problemas naquela área, o mesmo ocorrendo com o processualista (civil, penal e trabalhista), com o penalista, com o comercialista.

O direito administrativo, objeto de debate, ainda que desprovido de jurisdicionalidade
, também não escapa às malhas do devido processo legal:

(...) na ótica da teoria geral do processo, vislumbra-se o processo administrativo como uma espécie do gênero processo, dotado de pontos comuns ao processo civil e penal (exemplo: contraditório e ampla defesa).

Parece evidente que o Processo, o devido processo legal e os direitos fundamentais tomaram de assalto os demais ramos do direito, colorindo de linguagem constitucional a legislação decorrente, consolidando-se consenso irreversível (ao menos nos domínios da doutrina) de afirmação da supremacia da Constituição, como pacto político-jurídico fundante.

O Processo, neste diapasão, adquire outros significados e contornos,
 assumindo papel de destaque nas reflexões entre Direito e Estado.

Antes estudado como mero elemento unificador e sistematizador de atos e procedimentos, com as contribuições de Elio Fazzalari passa à importância de aglutinador dinâmico de direitos fundamentais, pois acolhe em seu seio a imprescindibilidade de respeito a direitos e garantias fundamentais das partes e dos cidadãos: ampla defesa, contraditório, participação qualificada, isonomia, paridade de armas, fundamentação das decisões, acesso à justiça, celeridade, publicidade, duração razoável etc.
Marinoni aponta os destinatários da atividade jurisdicional (que não são somente as partes, mas os cidadãos e a sociedade) como elemento legitimador do sistema de justiça: 
Exatamente porque o processo deve ser visto em uma dimensão externa, de atuação dos fins do Estado, é que ele deve se desenvolver de modo a propiciar a efetiva participação das partes. Um procedimento que não permite a efetiva participação das partes não tem qualquer condição de legitimar o exercício da jurisdição e a realização dos seus fins. Na verdade, um procedimento incapaz de atender ao direito de participação daqueles que são atingidos pelos efeitos da decisão está longe de espelhar a idéia de democracia, pressuposto indispensável para a legitimidade do poder. O procedimento, visto como garantia de participação das partes, relaciona-se com o “devido processo legal” (em sentido processual). Somente é o “devido processo legal” o procedimento que obedece aos direitos fundamentais processuais ou às garantias de justiça processual insculpidas na Constituição, tais como o contraditório, a imparcialidade do juiz, a publicidade e a motivação. A observância do “devido processo legal” ou do “procedimento legal” legitima o exercício da jurisdição e, de outro ângulo, constitui garantia das partes diante do poder estatal.

Perspectiva, destarte, arrojada de democratização da jurisdição e do sistema de justiça, superando-se o princípio da legalidade e da legitimação formal.
Ao se dizer que a lei encontra limite e contorno nos princípios constitucionais, admite-se que ela deixa de ter apenas uma legitimação formal, ficando amarrada substancialmente aos direitos positivados na Constituição. A lei não vale mais por si, porém depende da sua adequação aos direitos fundamentais. Se antes era possível dizer que os direitos fundamentais eram circunscritos à lei, torna-se exato afirmar que as leis devem estar em conformidade com os direitos fundamentais. Mas, se essa nova concepção de direito ainda exige que se fale de princípio da legalidade, restou necessário dar-lhe uma nova configuração, compreendendo-se que, se antes esse princípio era visto em uma dimensão formal, agora ele tem conteúdo substancial, pois requer a conformação da lei com a Constituição e, especialmente, com os direitos fundamentais. Por isso não há mais qualquer legitimidade na velha idéia de jurisdição voltada à atuação da lei; não é possível esquecer que o judiciário deve compreendê-la e interpretá-la a partir dos princípios constitucionais de justiça e dos direitos fundamentais. A transformação do princípio da legalidade levou Ferrajoli a aludir a uma segunda revolução, contraposta exatamente àquela que foi criada com a aparição do antigo princípio da legalidade – que já havia provocado, com a afirmação da onipotência do legislador, uma alteração de paradigma em relação ao direito anterior ao do Estado legislativo. Essa segunda revolução também implicou em uma nova quebra de paradigma, substituindo o velho princípio da legalidade formal pelo princípio da estrita legalidade ou da legalidade substancial. Diante disso, alguém poderia pensar que o princípio da legalidade simplesmente sofreu um desenvolvimento, já que a subordinação à lei passou a significar subordinação à Constituição, ou melhor, que a subordinação do Estado à lei foi levada a uma última conseqüência, consistente na subordinação da própria legislação à Constituição, que nada mais seria do que a “lei maior”. Contudo, essa leitura constitui um reducionismo do significado da subordinação da lei à Constituição ou uma incompreensão das tensões que conduziram à transformação da própria noção de direito. Na verdade, a subordinação da lei à Constituição não pode ser compreendida como uma mera “continuação” dos princípios do Estado legislativo, pois significa uma “transformação” que afeta as próprias concepções de direito e de jurisdição.
   

Por isso, correto e necessário, com o jusfilósofo Luigi Ferrajoli, pugnar pela construção de garantismos aptos a servirem, para os cidadãos, de parâmetros de racionalidade e de legitimidade da intervenção estatal, qualquer que seja sua manifestação e seu rosto, inclusive e, mais do nunca, nas “práticas administrativas e policialescas”.
 Portanto, não se trata apenas de mais uma teoria sofisticada ou de mais um belo discurso, mas de tese com inegáveis efeitos práticos no sentido de se apurar o grau de efetividade das normas estatuídas em defesa dos cidadãos face as várias formas de arbitrariedade passíveis de serem cometidas pelo Estado, para fins de controle democrático (e jurisdicional) da atividade estatal.
 

Estes três significados de “garantismo”, para os quais até agora forneci uma conotação exclusivamente penal, têm, a meu ver, um alcance teórico e filosófico geral que merece, pois, ser explicado. Eles delineiam, precisamente, os elementos de uma teoria geral do garantismo: o caráter vinculado do poder público no Estado de direito; a divergência entre validade e vigor produzida pelos desníveis das normas e um certo grau irredutível de ilegitimidade jurídica das atividades normativas de nível inferior; a distinção entre ponto de vista externo (ou ético-político) e ponto de vista interno (ou jurídico) e a conexa divergência entre justiça e validade; a autonomia e a prevalência do primeiro e um certo grau irredutível de ilegitimidade política com relação a ele das instituições vigentes. Estes elementos não valem apenas para o direito penal, mas também para os outros setores do ordenamento. Inclusive para estes é, pois, possível elaborar, com referência a outros direitos fundamentais e a outras técnicas e critérios de legitimação, modelos de justiça e modelos garantistas de legalidade – de direito civil, administrativo, constitucional, internacional, do trabalho – estruturalmente análogos àquele penal aqui elaborado. E ainda para essas categorias supramencionadas, nas quais se exprime a abordagem garantista, representam instrumentos essenciais para a análise científica e para a crítica interna e externa das antinomias e das lacunas – jurídicas e políticas – que permitem relevar.

Comungam da mesma visão garantista, difundida, no Brasil, na seara do Direito Processual Penal, brilhantes juristas, valendo citar, por todos, Alexandre Morais da Rosa.
As regras do jogo democrático devem ser garantidas de maneira crítica e constitucionalizada, até porque com ‘Direito Fundamental’ (e as normas processuais o são) não se transige, não se negocia, defende-se, deixou assentado Ferrajoli. Dito de outra forma, as regras do jogo devem ser constantemente interpretadas a partir da matriz de Validade Garantista, não se podendo aplicar cegamente as normas do Código de Processo Penal, sem que se proceda, antes e necessariamente, a uma oxigenação constitucional.
 

No mesmo movimento, ciente da proposta de Ferrajoli pela construção de uma Teoria Geral do Garantismo, Alexandre Morais da Rosa, de forma coerente e consistente, defende a elaboração de um devido processo infracional garantista, raciocínio que se poderia estender e transpor, respeitados os respectivos modelos procedimentais, para todos os ramos e espaços jurídicos. 

A leitura acolhida neste trabalho é a de que o Princípio da Legalidade, inserido no contexto garantista de Ferrajoli, deve suplantar a “mera legalidade” e se vincular à “legalidade estrita”. Por básico, o manejo do poder no ‘Estado Democrático de Direito’ se deve dar de maneira controlada, evitando a arbitrariedade dos eventuais investidos no exercício do poder Estatal. Desta forma, para que as sanções possam se legitimar democraticamente – e a medida socioeducativa o é -, precisam respeitar os ‘Direitos Fundamentais’, apoiando-se numa cultura que se sujeita à verificação de suas motivações. O Código de Menores propugnava uma total e irrestrita liberdade ao ‘paranóico’ Juiz de Menores em aplicar a medida que lhe desse na cabeça, no superior interesse da criança e do adolescente, então objetificado. Em nome do superior interesse valia tudo, pois justificado retoricamente de um lugar vazio. A Doutrina da Proteção Integral procurou fazer entrar no campo do Direito Infracional o devido processo legal, Direito Fundamental.
 

O atual estado da arte evidencia a condição privilegiada que alcançou o Processo, como instituto, de morada constitucional, unificador do estatuto jurídico do cidadão e da coletividade frente a atuações e manifestações estatais, consistindo em ponte de legitimação entre Estado e Democracia.  

O genial e surpreendente Rosemiro Pereira Leal, em obra datada de 1999, já alertava para a centralidade do estudo do Processo como instituto concretizador de modelos procedimentais destinados a assegurarem o exercício de direitos fundamentais “que, na atualidade, pouco importando as posturas ideológicas, se apresentam como postulados universais, já recepcionados em vários países, ao enfrentamento das autocracias explícitas ou simuladas por modalidades engenhosas que tanto perturbaram a caminhada humana em sua busca de dignidade”.
 

Ao legar à ciência jurídica a instigante teoria neo-institucionalista do processo, luta por romper com o senso comum consolidado pela tradição processualista defendendo a democratização do sistema de justiça com a submissão da jurisdição ao processo e expandindo-o a todos os tipos de manifestação estatal: legiferante, judicial e administrativa.

Infere-se que uma teoria neo-institucionalista do processo só é compreensível por uma teoria constitucional de direito democrático de bases legitimantes na cidadania (soberania popular). Como veremos, a instituição do processo constitucionalizado é referente lógico-jurídico de estruturação dos procedimentos (judiciais, legiferantes e administrativos) de tal modo que os provimentos (decisões, sentenças decorrentes), resultem de compartilhamento dialógico-processual na Comunidade Jurídica, ao longo da criação, alteração, reconhecimento e aplicação de direitos, e não de estruturas de poderes do autoritarismo sistêmico dos órgãos dirigentes, legiferantes e judicantes de um Estado ou Comunidade.

Digno de nota o esforço do jurista mineiro em confiar a democratização do Estado à garantia dos direitos das partes no Processo, identificando a participação ativa e qualificada dos sujeitos e atores processuais (nas várias modalidades procedimentais), todos em condição de isonomia, com o exercício da cidadania e a promoção de transformações sociais.
Portanto, a teoria neo-institucionalista do processo não é uma ordem de pensamento acabado. Erige-se como apelo crítico-participativo das partes juridicamente legitimadas à instauração de procedimentos em todos os domínios da jurisdicionalidade. Seriam estes os agentes de efetivação permanente ou de reconstrução ampliativa da cidadania, mediante o exercício de direitos, em sua plenitude constitucional, agregando transformações à Sociedade, valendo-se dos princípios do contraditório, da ampla defesa e da isonomia, para a consecução do projeto jurídico de nivelamento de todos à resolução procedimental dos conflitos de interesse. A teoria neo-institucionalista do processo nenhuma relação apresenta com as demais teorias que, ao se proporem a instrumentalizar soluções de conflitos na sociedade, não se comprometem com a auto-inclusão processual de todos nos direitos fundamentais, sem os quais se praticaria, a nosso ver, a tirania da ocultação dos problemas jurídicos e não sua resolução compartilhada.

Em verdade, seguindo a senda aberta pelas agudas reflexões de Rosemiro, o Processo regeria a própria existência e o funcionamento saudável e democrático da Constituição, num paradoxo, observado por Lenio Streck, em que a Constituição, entendida como um existencial, funda sem ser fundamento.

De resto, uma teoria neo-institucionalista tem na constituição a instituição originária de sua possibilidade existencial, todavia a própria constituição, ao se autoproclamar Democrática de Direito, pouco importando o âmbito legiferante de sua elaboração, como é a brasileira de 1988, já se põe sob regência da instituição constitucionalizada do processo como pressuposto democratizante e lógico-jurídico regente da realização, recriação e aplicação dos direitos assegurados no discurso constitucional.

Neste caminhar, o Processo se desgarra da órbita da Jurisdição, como atividade típica do Judiciário, norteando todas as atividades estatais e mesmo não estatais, como parece corroborar, por exemplo, a tão difundida tese da eficácia horizontal dos direitos fundamentais (citada e adotada abertamente, aliás, pelo Supremo Tribunal Federal)
, que exige a observância dos direitos fundamentais em variados tipos de relações entabuladas entre particulares, mitigando o secular princípio da autonomia da vontade, em prestígio à força normativa da Constituição. O Processo não é mais monopólio da Jurisdição nem decorrência apenas da atividade jurisdicional. 

Em verdade, explica Rosemiro, inverte-se a relação: a jurisdição é que se submete ao processo.
Entendemos que qualquer teoria do processo só é concebível como organização de idéias explicativas do processo atinentes aos seus princípios e institutos integrativos, não se incluindo aqui a jurisdição, que é atividade do Estado. A expressão processo jurisdicional só pode ser inteiramente compreendida como instituição constitucionalizada que coloque as atividades de reconhecer direitos sob os comandos principiológicos do Processo. Não seria, como quer Ángelis, a simples “manifestação de uma situação jurídica específica” atuada pela atividade do juiz. A atividade dos que julgam ou decidem por dever que lhes é cometido pelo Estado que é condicionada aos ditames das garantias constitucionais do Processo, quando estas legalmente se impuserem. A jurisdição é que deverá ser processualizada, quando a lei assim o exigir na construção dos procedimentos legais. Não existe processo jurisdicional por inerência à atividade do juiz ou do decididor, devendo, entretanto, existir jurisdição processualizada em que a Judicação há de ser exercida sob comando do Processo. Superam-se, assim, conotações envelhecidas de que o Processo seria um fenômeno provocado pelo exercício da jurisdição como veículo de surgimento de situações jurídicas no âmbito do Poder Judiciário. O Processo é que é jurisdicional, porque impõe ao juiz e ao servidor público (direto ou não) a adoção imperativa e inafastável de seus princípios e institutos jurídicos na construção dos procedimentos e realização dos provimentos.

Possível sustentar, com base neste entendimento, a existência do Devido Processo Legislativo e Devido Processo Administrativo, cada qual estudado à luz das modalidades procedimentais legalmente previstas e construídas.
O Processo é instituição pública constitucionalizada de controle tutelar da produção de provimentos, sejam judiciais, legislativos ou administrativos. Nenhum provimento (decisão judicial, legiferante ou administrativa) procedimental conclusivo pode ser exarado em desaviso aos princípios jurídicos que integram a instituição do Processo.

Até as últimas conseqüências, ainda nas pegadas de Rosemiro, assenta-se que o Processo nem mesmo exige revestir-se, se tal não consta do modelo procedimental legitimamente instituído, das notas de contraditório ou de conflito de interesses, como às vezes ocorre em alguns tipos de procedimentos administrativos.

O Processo, como instituição constitucionalizada, define-se, por conseguinte, como uma conjunção de princípios (contraditório, isonomia, ampla defesa, direito ao advogado e à gratuidade judicial) que é referente lógico-jurídico da procedimentalidade ainda que esta, em seus modelos legais específicos, não se realize expressa e necessariamente em contraditório. O Processo, por concretização constitucional, é aqui concebido como instituição regente e pressuposto de legitimidade de toda criação, transformação, postulação e reconhecimento de direitos pelos provimentos legiferantes, judiciais e administrativos.

A força do fenômeno Processo se faz sentir nas declarações de Marçal Justen Filho, estudioso do Direito Administrativo, ramo desjurisdicionalizado, quando sustenta que qualquer ato ou produção administrativa se sujeita à procedimentalização (devido processo administrativo):

É relevante ter em mente que os conceitos de atividade e de procedimento tornaram-se nucleares inclusive no tocante à produção de atos administrativos específicos. É quase impossível configurar hipóteses em que determinado ato administrativo poderia ser produzido de modo desvinculado de um procedimento ou fora do desenvolvimento da atividade administrativa. É verdade que a produção dos atos administrativos não pode ser reconduzida a um modelo único. As variações quanto a órbitas federativas, separação de Poderes, complexidade na estruturação dos órgãos, discriminação de atribuições e assim por diante conduzem à existência de uma pluralidade de regimes jurídicos. Mas se afigura evidente uma característica comum, consistente na procedimentalização. Por mais que os procedimentos concretamente sejam variados, é ponto comum submeter o exercício da função administrativa à observância de procedimentos, que se afirmam como meio constitucionalmente imposto para a limitação do poder estatal e garantia de respeito aos valores democráticos. Salvo situações excepcionais, todo e qualquer ato administrativo deve ser produzido no bojo de um procedimento. O conteúdo e a validade dos atos administrativos dependem da observância ao procedimento devido. Isso não significa o desaparecimento do instituto do ato administrativo e a sua substituição por procedimentos administrativos. Rigorosamente, continua a existir o instituto do ato administrativo. Mas não é possível examinar cada ato administrativo como se fosse produzido sem a observância de um procedimento. (...) A relevância da atividade administrativa relaciona-se, ademais, a uma figura fundamental para a democracia moderna. Não apenas os atos administrativos têm de ser examinados no contexto de um conjunto de atividades, mas essas atividades se desenvolvem necessariamente sob a forma procedimentalizada. O direito administrativo contemporâneo caracteriza-se pela procedimentalização, instrumento indispensável de controle do poder estatal e de aperfeiçoamento da atuação governamental. Tal como acima exposto, o regime jurídico de direito administrativo alicerça-se sob dois pilares fundamentais. Um deles é a vinculação aos direitos fundamentais e o outro é a procedimentalização.

Procedimento (modelos ou modalidades procedimentais)
, neste panorama, não é relegado a segundo plano, configurando-se instrumento de suma relevância para a concretização dos direitos discutidos, sob a regência do devido processo. Exatamente por esta razão, deve ser útil, eficiente, adequado e adaptado à questão materialmente debatida e deve ser pensado de modo a melhor tutelar os bens em jogo, ajustando-se às peculiaridades que se apresentam no caso concreto. Aliás, Marinoni luta por resgatar a dignidade do procedimento, como técnica processual idônea a atender e a satisfazer as expectativas depositadas no sistema de justiça, defendendo a “ilegitimidade do procedimento único” e sonhando com a “utopia dos procedimentos diferenciados”.

De qualquer modo, não obstante a riqueza que o debate suscita, relevante guardar que o desrespeito à modalidade procedimental legitimamente estatuída (seja qual o tipo de manifestação em xeque: jurisdicional, legiferante, administrativa), enseja conseqüências, capazes de comprometerem irremediavelmente o prosseguimento do caminho traçado no modelo procedimental e orquestrado pelo devido processo legal.

Vincadas as raízes para a construção de um devido processo ambiental garantista, cabe doravante discorrer acerca do modelo procedimental instituído pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
4. SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA PERSPECTICA DO DEVIDO PROCESSO AMBIENTAL GARANTISTA: UMA PROPOSTA MODESTA
De alguma maneira, a política se funda a partir do momento em que a palavra passa a ter o valor de persuasão e não apenas de comunicação de um comando a ser obedecido. A palavra, no sentido de persuasão, implica necessariamente o reconhecimento do outro como interlocutor. Isso é ético, isso é, digamos assim, um pressuposto ético que é fundante da política

Agostinho Ramalho Marques Neto

A Constituição Federal garante a todos e a todas um “meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (artigo 225,  caput).
Nesta toada, concretizando o dispositivo constitucional, o Legislativo, ao definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos (artigo 225, parágrafo 1º, inciso IV), traz a lume o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
.
Texto do Ministério do Meio Ambiente tece loas ao referido Sistema,
 elogiado como um dos modelos de conservação mais arrojados do mundo: 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC é um dos modelos de conservação mais sofisticados do mundo. Sua concepção vai além da manutenção da biodiversidade, pois possibilita vários usos do solo e dos recursos naturais. Assim, o SNUC se torna uma ferramenta para potencializar atividades que contribuem para a geração de emprego e renda, para o aumento da qualidade de vida das pessoas e o desenvolvimento do país, sem prejuízo para a conservação ambiental. O SNUC deve ser entendido como uma maneira especial de ordenamento territorial e não como um entrave ao desenvolvimento econômico e social. Nosso desafio é despertar o interesse da sociedade brasileira pelo patrimônio natural e cultural protegido pelo SNUC, aproximando as unidades de conservação das pessoas, de maneira que o investimento em unidades de conservação também signifique retorno na forma de benefícios para todos os brasileiros.

Não obstante as críticas que poderiam ser lançadas, o SNUC, de fato, acaba por contemplar direitos e garantias da população residente, mormente das comunidades tradicionais presentes nas áreas.
 A confirmar tal assertiva, cita-se o artigo 5º, estabelecendo que o SNUC será regido por diretrizes que:
III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de conservação; V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades de conservação dentro do sistema nacional; VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação; VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as condições e necessidades sociais e econômicas locais; IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos.
O art. 4o do SNUC elenca, no inciso XIII, como um de seus objetivos, “proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.”

Conforme autorização estampada no artigo 3º do SNUC, as Unidades de Conservação podem ser criadas por quaisquer entes, cindindo-se, as unidades, em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável (artigo 7º do SNUC).

Sobre a diferença entre as modalidades, explica texto do Ministério do Meio Ambiente: 

Unidades de conservação são espaços com características naturais relevantes, que têm a função de assegurar a representatividade de amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico existente. As UC asseguram o uso sustentável dos recursos naturais e ainda propiciam às comunidades envolvidas o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis em seu interior ou entorno. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação é composto pelo conjunto de unidades de conservação federais, estaduais, municipais e particulares, distribuídas em doze categorias de manejo. Cada uma dessas categorias se diferencia quanto à forma de proteção e usos permitidos. Há unidades de proteção integral, que precisam de maiores cuidados por sua fragilidade e particularidades ambientais, e há unidades de uso sustentável, cujos recursos naturais podem ser utilizados de forma direta e sustentável e, ao mesmo tempo, serem conservados. Assim, as unidades de conservação formam uma rede, na qual cada categoria contribui de uma forma específica para a conservação dos recursos naturais.

O Parque, denominado Natural Municipal quando implementado pelo ente Municipal (parágrafo 4º do artigo 11 do SNUC), por sua vez, ocupa assento no artigo 8º do SNUC, tendo “como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.”

É o momento de anunciar, neste caminhar, que o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, lido em conjunto com o Decreto nº 4.340/2002 e detalhado pela Instrução Normativa ICMBIO nº 5, de 15 de maio de 2008, formata um autêntico modelo procedimental, que deve, no caso de criação de Parques, ser desmembrado em fases, logicamente concatenadas e regidas pelo devido processo ambiental: 1) ato de abertura/início do procedimento administrativo; 2) elaboração de estudos técnicos; 3) realização de consulta pública; 4) ato de criação da Unidade de Conservação (Parque Municipal); 5) Decreto expropriatório.

As garantias previstas no SNUC, como o estudo técnico preliminar e a consulta pública prévia, além de servirem para subsidiar a decisão mais adequada no tocante à modalidade e à categoria pertinentes, pretendem também democratizar o procedimento de criação de Unidades de Conservação, proporcionando a participação de segmentos socialmente olvidados e politicamente invisíveis na sociedade que residem nas áreas afetadas.
Neste sentido, as lúcidas considerações e as contundentes críticas do genial Antonio Carlos Diegues, autoridade no assunto:

A criação de parques nacionais, com o conseqüente afastamento forçado das populações tradicionais, em benefício de uma conservação ambiental que beneficia os "visitantes urbanos", é eticamente questionável. Na maioria das vezes, é usurpação de espaços coletivos, habitados por populações com grande tradição de saber e fazeres patrimoniais, em benefício de um neomito que favorece as populações urbanas que usam o parque para passear, se divertir. A situação está se tornando mais grave ainda quando, sob pretexto de um turismo chamado "ecológico", as áreas que seriam "protegidas" e "intocadas" passam a ser local de um turismo de "aventura". É tanto mais inaceitável quando se trata de populações em sua grande maioria iletradas, geograficamente isoladas, sem poder político, mas que por séculos, por seu modo de vida, são responsáveis pela conservação do chamado "mundo natural". Isso é mais grave quando se sabe que a permanência dessa população tradicional em seus hábitats pode levar, de forma mais adequada, à conservação da biodiversidade. Trata-se, no final, de uma questão ética, de direitos humanos e da construção de uma democracia real no Brasil.

Maurício Mercante (consultor legislativo da Câmara dos Deputados e ex-Diretor de Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente de 2003 a 2008) também se posiciona:
Os ambientalistas com forte vínculo com os movimentos sociais, especialmente com povos indígenas, comunidades extrativistas e agricultores tradicionais, argumentavam que a criação de uma unidade de conservação, especialmente aquelas que obedecem ao modelo tradicional, causa um impacto social (e econômico) negativo sobre as populações residentes. Essas populações têm, no mínimo, o direito de serem consultadas e de participarem do processo. A consulta possibilitaria ao governo conhecer melhor a realidade local e evitar conflitos desnecessários. Uma decisão mais bem informada e melhor negociada facilitaria a gestão futura da unidade, com benefícios diretos para a conservação.  De fato, a consulta pública foi introduzida na Lei do SNUC para, sobretudo, proteger as populações tradicionais e de agricultores familiares. Essas populações, pouco organizadas, desprovidas de recursos e carentes de informação, quase sempre foram, historicamente, ignoradas no processo de criação de unidades de conservação. Na votação da Lei do SNUC, como não poderia ser diferente, em um país em franco processo de democratização e fortalecimento da sociedade civil, prevaleceu a tese da necessidade da consulta pública, com a notável exceção das Reservas Biológicas e das Estações Ecológicas, que continuam podendo ser criadas sem consulta. 
 
O estudo técnico tem previsão no artigo 22 do SNUC, parágrafo 2º: “A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.”
O Decreto que regulamenta o SNUC reforça as garantias já estabelecidas, em seu artigo 4º: “Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade”.

Não se trata de texto ingênuo, pelo contrário. O artigo, corretamente compreendido, transforma a fase de elaboração de estudos técnicos preliminares como determinante, verdadeira condição para o prosseguimento do procedimento processualizado à luz do devido processo ambiental garantista.

Com efeito, a consulta pública e os demais procedimentos necessários à criação da unidade ficarão na dependência dos resultados dos estudos elaborados e somente poderão ser realizados se assim indicarem as pesquisas ambientais, que podem revelar, de plano, que a pretensão de implementação de unidade de conservação é incabível, inútil ou inadequada. 

O estudo técnico preliminar é detalhado com mais profundidade na Instrução Normativa ICMBIO nº 05, de 15 de maio de 2008:

Art. 2º Os estudos técnicos devem estar baseados em dados técnicos e científicos disponíveis sobre á área onde se planeja criar a unidade de conservação.

Art. 3º Para a realização dos estudos técnicos, poderá ser solicitada a colaboração de outros órgãos públicos, universidades, instituições de pesquisa, organizações da sociedade civil, membros da comunidade científica e da população local.

Art. 4º Os estudos técnicos devem apresentar: caracterização das diferentes formações vegetais e sua fauna associada; caracterização do uso do solo dentro dos limites propostos; caracterização da população residente, contendo o número e tamanho médio das propriedades e o padrão de ocupação da área; avaliação dos principais indicadores socioeconômicos dos municípios abrangidos; a caracterização da população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas e das Reservas de Desenvolvimento Sustentável; a caracterização da população tradicional residente, quando houver, no caso das Florestas Nacionais; diagnóstico preliminar da atividade pesqueira, no caso de unidade de conservação costeira ou marinha.

Para Maurício Mercadante, não constitui, em regra, tarefa muito complexa, exigindo, todavia, equipe qualificada: 

A criação de unidades de conservação demanda estudos ecológicos, sobre a flora e a fauna, a situação fundiária, a ocupação humana e as atividades econômicas desenvolvidas na área. Esses estudos, dependendo do tamanho da área, das dificuldades de acesso ou do grau de ocupação humana podem demandar um volume significativo de tempo, de trabalho e de recursos. Mas, em geral, não são demasiadamente complexos e podem ser realizados sem maior dificuldade por uma equipe bem treinada. Além disso, recursos inimagináveis há 10 ou 20 anos atrás, como imagens de satélite, sistemas de informações geográficas, GPS e notebooks facilitam muito os estudos e permitem a elaboração de propostas com maior rapidez e melhor qualidade.
 
Outro pilar fundamental da estrutura procedimental, instrumento de democracia direta e de participação popular nos rumos imprimidos pelo Estado, a consulta pública
 é exigência imprescindível à regularidade e à legitimidade do procedimento processualizado à luz do devido processo ambiental assegurado no Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

Material preparado pelo “Instituto Sociambiental/Unidades de Conservação da Amazônia Legal” retrata a dinâmica e a complexidade desta fase, em que o processo se abre para a participação popular e para o debate público, envolvendo questões de ordem jurídica e de alcance político.
Além da importância do envolvimento e participação continuada na gestão das Unidades de Conservação, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação estabeleceu a obrigatoriedade de consulta prévia para a criação de todas as categorias de unidades de conservação, excetuando-se a reserva biológica e a estação ecológica. Ambas as categorias são de uso mais restrito que as demais, pois seu intuito primordial é a preservação, embora possa conciliar a pesquisa científica e a visitação apenas quando de caráter educativo. Como já não constava a necessidade de consultas públicas para sua criação na Lei Nº 6.902/1981 que dispunha sobre a criação de Estações Ecológicas e nem em sua regulamentação (Dec. Nº 99.274/1990), ambos precedentes ao SNUC, essa situação foi mantida. Assim, por se entender que são áreas de indubitável necessidade de preservação por interesse de salvaguarda de espécies ou paisagens únicas e ameaçadas, e que para o estabelecimento das mesmas é dever do Estado realizar estudos que fundamentem sua criação mas não obter o consentimento comunitário, por ser uma ação de força maior, o SNUC manteve a não-obrigatoriedade das consultas públicas para as UCs de categorias reserva biológica e a estação ecológica. Entretanto, para a criação de qualquer outro tipo de UC, a consulta pública, preferencialmente realizada na comunidade diretamente afetada e com ampla divulgação à sociedade é um procedimento indispensável. Este deve ser um dos momentos para a apresentação da proposta de criação, dos trabalhos técnicos que subsidiam sua extensão, limites e zoneamento e dos propósitos da nova área, esclarecendo todas as dúvidas que a comunidade tem a respeito. Apesar de ser um avanço significativo na democratização da gestão do sistema de unidades de conservação no país, essa consulta ainda é bastante limitada. Normalmente estão em questão a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, outros aspectos relevantes como a categoria da unidade e mesmo se a unidade deveria ser ou não criada, muitas vezes ficam de fora da consulta. A regulamentação do SNUC (Dec. Nº 4.340/2002) estabelece que “a consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.” Como nem sempre há procedimentos claros, as reuniões – ou mesmo as audiências públicas – podem não oferecer à população local oportunidade de esclarecimento, pois há, em geral, muitos interesses em jogo e, por vezes, conflitos e intimidação. (...) O resultado é que muitas vezes as consultas não cumprem seus objetivos de esclarecimento, mesmo porque o assunto é repleto de detalhes e necessita uma abordagem contínua com a população para realmente merecer ser designada como um processo participativo. As consultas públicas têm caráter consultivo (não deliberativo) e são conduzidas pelo Poder Público, o Instituto Chico Mendes (ICMBio), no caso de unidades de conservação federais, ou pelo governo estadual (órgãos estaduais de meio ambiente), no caso das unidades estaduais, ou pelos órgãos municipais, se forem unidades municipais. Elas podem ocorrer por meio de reuniões públicas ou de outro mecanismo que permita a escuta e participação popular. O importante é que para haver uma consulta pública, é recomendável que seja feita uma ampla divulgação da proposta de criação (ampliação ou mudança de categoria) da UC e reuniões preliminares com as comunidades locais e os setores interessados.

A consulta pública tem expressa morada no SNUC:

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.

§ 2o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 

§ 3o No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 4o Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 2o deste artigo.
De forma mais rica, baliza a atividade o Decreto n. 4.340/2002:

Art. 4o Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.
Art. 5o A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a unidade.
§ 1o A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.
§ 2o No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população residente no interior e no entorno da unidade proposta.
A Instrução Normativa ICMBIO nº 05, de 15 de maio de 2008, completa o instituto, impondo regras, requisitos e prazos: 

Art. 5º O objetivo da consulta pública de que trata esta instrução normativa é subsidiar a definição da localização, dimensão e limites mais adequados para a unidade de conservação a ser criada.

Art. 6º A consulta pública não é deliberativa, e consiste em reuniões públicas ou outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.

Art. 7º A realização de reunião pública deve ser precedida das seguintes providências, com antecedência mínima de 15 dias: I - publicação no Diário Oficial da União de aviso de consulta pública, convidando a sociedade em geral e informando data, local e hora da sua realização; II - expedição de convite para os prefeitos dos municípios e os governadores dos estados abrangidos pela proposta da unidade, acompanhados da justificativa e mapa da proposta; III - publicação na rede mundial de computadores (internet) da justificativa para a criação e mapa da proposta;

Art. 8º No processo de consulta pública deve ser indicado, de modo claro e em linguagem acessível, as implicações da criação da unidade de conservação para a população residente no interior e no entorno da unidade proposta.

Nos limites do didatismo, mencione-se a existência de “Guia de Consultas Públicas para Unidades de Conservação”
, documento oficial, elaborado com colaboração do IBAMA, tratando-se de valioso instrumento pedagógico e metodológico de sistematização e padronização de momentos cruciais do modelo procedimental decorrente do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

Oportuno registrar, a respeito das consultas públicas, que a legislação recorrentemente se utiliza dos termos “população local” e “população residente”, razão pela qual não se exige condição especial do habitante, como comprovação da propriedade ou mesmo contrato de posse, bastando que sejam moradores da área, a que título for. 

A fase de criação da Unidade de Conservação também tem guarida explícita no Sistema Nacional de Unidades de Conservação, o qual determina que “as unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público”.

O Decreto nº 4.340/2002, no que lhe cabe, apresenta a estrutura mínima que deve constar do ato de criação da Unidade de Conservação:

Art. 2o O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:

I - a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da unidade e o órgão responsável por sua administração;

II - a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas e das Reservas de Desenvolvimento Sustentável;

III - a população tradicional residente, quando couber, no caso das Florestas Nacionais, Florestas Estaduais ou Florestas Municipais; e

IV - as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.
De modo mais concreto e chão, a Instrução Normativa nº 05, de 15 de maio de 2008, tão fartamente citada, acrescenta a necessidade de constar o resultado da audiência pública no ato de criação da Unidade de Conservação. 

Art. 9º Do processo de criação de unidade de conservação deve constar a documentação comprobatória da consulta pública, incluindo:

I - cópia do aviso de consulta pública publicado no Diário Oficial da União e dos convites expedidos para os prefeitos e governadores;

II - memória da reunião pública, contendo um histórico do processo de consulta pública, um relato das principais questões levantadas durante a realização da reunião e um registro fotográfico da mesma;

III - a lista dos documentos apresentados durante a reunião pública;

IV - a transcrição da gravação de áudio da reunião, quando for o caso.

Art. 10. Eventuais considerações posteriores à consulta pública, devidamente acompanhadas de justificativa técnica, poderão ser encaminhadas formalmente ao Instituto Chico Mendes no prazo de 30 dias.

Conveniente lembrar que o SNUC autoriza, na fase inicial, ainda de elaboração de estudos, que o Poder Público decrete limitações administrativas, observados os requisitos dispostos no artigo 22-A, quais sejam: a) caráter provisório, improrrogável, por até sete meses; b) atividades ou empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental; c) área em que se pretenda a criação de Unidade de Conservação; d) avaliação do órgão ambiental competente.

A limitação administrativa, claro, não se confunde com a desapropriação, última fase do modelo procedimental que ora se discute. A desapropriação não é necessária em todos os casos, mas somente naqueles previstos no SNUC, tratando-se de instrumento gravoso e extremo.

No que atine ao Parque Natural Municipal, categoria pertencente à modalidade Proteção Integral, inviável a conciliação com a ocupação humana, consoante artigo 11, parágrafo 1º: “O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.”
Contudo, a desapropriação não significa imediata expulsão. De fato, trata-se de procedimento que demanda tempo e, em caso de resistência, reclama decisão judicial.

Exatamente por essa razão, e corroborando a preocupação hodierna (justa, legítima e ainda incipiente) com o destino das comunidades tradicionais que habitam o local inconciliável com a presença humana e que, em grande medida, foram responsáveis pelo estado de preservação e conservação ambiental da área,
 objeto de intervenção estatal, dispositivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação regulam a forma como ocorrerá a convivência após a criação da unidade e a conciliação, ainda que provisória e temporária, entre a existência de moradores e a dinâmica da modalidade e categoria de proteção escolhidas. 

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes.

§ 1o O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações tradicionais a serem realocadas.

§ 2o Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações.

§ 3o Na hipótese prevista no § 2o, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições serão estabelecidas em regulamento.

Por derradeiro, mister fazer menção à figura da compensação ambiental, que inventaria uma série de exigências e requisitos.
 Sucintamente, segue a lógica do princípio do poluidor-pagador
, e serve como forma de compensar impactos ambientais de obras ou empreendimentos que inevitavelmente degradam (presunção legal), obrigando investimento de soma cujo valor, mesmo mesquinho, tem sido objeto de polêmicas e questionamentos, em Unidades de Conservação do grupo Proteção Integral, seja estimulando sua criação seja reforçando sua manutenção.   

5. DO ATO QUESTIONADO
Conforme acima mencionado, o ato atacado é (ou deveria ser) parte de um procedimento previsto na Lei nº 9.985/2000, a qual determinou, em seu art. 22, que a criação de unidade de conservação ocorrerá por ato do poder público, após estudos técnicos e consulta à população envolvida, a fim de estabelecer sua localização, dimensão e limites.

Este ato foi formalizado pela autoridade coatora por meio de um decreto que, segundo definição da lavra de Marçal Justen Filho
, pode ser assim definido:

Decreto é ato administrativo unilateral pelo qual o Chefe do Poder Executivo (federal, estadual, distrital ou municipal) exercita competência administrativa que demande forma escrita, para a qual não seja adequada outra forma específica. 
Além de unilateral, no caso em tela é possível classificá-lo como arbitrário, ilegal e desprovido de interesse público.
Arbitrário, pois o Ilustríssimo Prefeito não se baseou em informação alguma para delimitar a área e fixar os limites da futura unidade de conservação, bem como não ouviu a população local sobre assunto; Ilegal, em razão do desrespeito ao referido procedimento; e desprovido de interesse público, porque está contaminado por interesses econômicos de um grupo de empresas, como bem disse a própria autoridade coatora.
Quanto a esse último aspecto, vale mencionar que não há discricionariedade no tocante à necessidade de buscar-se, em qualquer ato administrativo, uma finalidade promovedora do interesse público, configurando-se requisito vinculativo e de observância compulsória.
Trazendo maior especificidade para a questão, deve-se mencionar que o decreto em debate declarou a utilidade pública da área para fins de desapropriação, ou seja, iniciou um procedimento expropriatório, o que somente poderia ser feito ao final do procedimento de criação do parque municipal, de acordo com a argumentação já desenvolvida.
A natureza expropriatória desse ato administrativo, no contexto em que é apresentado, causa grande estranheza (para dizer o menos), pois, rememorando as declarações do Ilustre Prefeito de Iporanga, a municipalidade não teria ônus algum, as empresas efetuariam a compra das propriedades e, posteriormente, as doariam ao município.

Ora, tendo em vista que o procedimento de desapropriação culmina em indenização paga pelo poder público aos donos das terras, rompe-se a lógica e o sentido e o raciocínio é conduzido a conclusões desagradáveis sobre a verdadeira finalidade do decreto.

6. DAS ILEGALIDADES VIOLADORAS DE DIREITOS
Como exaustivamente referido, o decreto atacado padece de ilegalidades que violam e ameaçam direitos dos impetrantes.

A ameaça se dá contra o direito de propriedade e de posse dos autores, pois a desapropriação faz pairar sobre esses direitos a iminência da perda de suas terras e suas casas, ou seja, dos locais que sempre serviram de moradia para suas famílias e de onde, muitos deles, retiram seu sustento.
E mais, para além dessa ameaça, houve verdadeira violação do direito de participação informada no procedimento para criação da unidade de conservação, conforme previsto na lei 9.985/2000, em total afronta ao devido processo ambiental, impedindo a concretização de diversos direitos e garantias fundamentais, desde a ampla defesa e do contraditório, até do próprio regime democrático. 

Tudo isso fruto de um comportamento ilegal do chefe do poder executivo local que, em atitude desrespeitosa e traiçoeira, editou um decreto expropriatório em desconformidade com as diretrizes e normas do SNUC que serão elencadas a seguir.
Contudo, antes de adentrar na discussão sobre o desrespeito à lei, ressalte-se que, pelo presente remédio constitucional, não se busca evitar a criação do parque municipal, nem demonizar atos tendentes à proteção ambiental (ainda que se defenda uma concepção de proteção que vá além da “natureza intocada”). Somente pleiteia-se o direito de ver respeitado um processo previsto em lei para tanto, ou seja, o debate restringir-se-á ao âmbito da legalidade (não apenas formal, mas substancial), passível de controle judicial.
Retomando a discussão sobre as ilegalidades, logo de início podemos citar a mais evidente delas: a ausência de estudos técnicos e de consulta pública anteriores à demarcação e delimitação da área do parque.

O art. 22 da Lei nº 9.985/2000 é claro ao fazer tal exigência, mais precisamente no seu §2º:
Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. 
§ 2o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.
§ 3o No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 
§ 4o Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 2o deste artigo.

Sem qualquer esforço intelectual, é possível afirmar que se os estudos técnicos e a consulta à população devem servir para identificar a localização, a dimensão e os limites adequados para o parque, o ato questionado que já determinou a localização, a dimensão e os limites da unidade de conservação padece de vício e deve ser anulado.
Nota-se que não se trata apenas de melindre dos autores para verem cumpridas formalidades legais sem qualquer utilidade
. Sem os estudos técnicos não é possível aferir a dimensão ideal para a unidade e qualquer metragem estabelecida passa a ser mero subjetivismo; sem a consulta à população resta frustrada a participação popular prevista, exaustivamente, como diretriz do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, pelo art. 5º desse mesmo diploma.

Art. 5o O SNUC será regido por diretrizes que:

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação;
III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de conservação;
V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades de conservação dentro do sistema nacional;
IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;
X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos;
O decreto nº 4.340/2002 reforça a necessidade de consulta pública e de estudos técnicos.

Art. 4o Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.

Art. 5o A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a unidade.
§ 1o A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.
§ 2o No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população residente no interior e no entorno da unidade proposta.
Não se olvida que a consulta pública prevista não é um plebiscito capaz de definir a criação ou não da unidade de conservação. Entretanto, não pode, por tal motivo, ser descartada, mormente no cenário atual de crise do modelo de “democracia” representativa, em razão da falta de representatividade das instituições tradicionais, momento que clama por uma maior participação popular nos processos decisórios, concretizada, justamente, através de consultas como essas.

Além disso, é óbvio que sua realização em momento posterior à definição dos limites do parque a esvazia de qualquer sentido, pois o objetivo é justamente que oportunize o debate sobre o tema e as discussões geradas devem ser consideradas no processo decisório. Não servem para tanto consultas ocorridas após o ato administrativo atacado.

Interpretando de forma sistemática as disposições constantes no diploma analisado, incontestável que antes mesmo da consulta pública deve ser realizado o estudo técnico.

Essa precedência é confirmada pelo §3º do art. 22, já explicitado, que estabelece o dever do poder público de, no processo de consulta, apresentar informações adequadas e inteligíveis à população, ou seja, a consulta pública é uma via de mão dupla: por ela o poder público recebe opiniões e questionamentos sobre a unidade de conservação, mas, por outro lado, deve fornecer as informações sobre a pretensão de criação da unidade, inclusive demonstrando os motivos e fundamentos para reservar a área à proteção ambiental, o que somente poderá ser feito com embasamento científico após um estudo técnico específico.

A jurisprudência pátria, em diversas oportunidades, manifestou-se no sentido de ser necessária a rigorosa observância dos requisitos exigidos na Lei nº 9.985/2000, sob pena de anulação do ato.

EMENTA: MEIO AMBIENTE. Unidade de conservação ou preservação permanente. Estação ecológica. Parque Nacional Mapinguari. Criação mediante decreto. Observância de todos os requisitos previstos na Lei nº 9.985/2000. Ofensa a direito líquido e certo. Inexistência. Segurança denegada. Agravo prejudicado. Não ofende direito subjetivo algum de particular, o decreto que, para criar unidade de proteção integral, se baseia em procedimento onde se observaram todos os requisitos da Lei nº 9.985/2000. (MS 27622, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO (PRESIDENTE), Tribunal Pleno, julgado em 24/06/2010, DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-02 PP-00344). 

Quando da edição do Decreto de 27.02.2001, a Lei nº 9.985/00 não havia sido regulamentada. A sua regulamentação só foi implementada em 22 de agosto de 2002, com a edição do Decreto nº 4.340/02. O processo de criação e ampliação das unidades de conservação deve ser precedido da regulamentação da lei, de estudos técnicos e de consulta pública. O parecer emitido pelo Conselho Consultivo do Parque não pode substituir a consulta exigida na lei. O Conselho não tem poderes para representar a população local. Concedida a segurança, ressalvada a possibilidade da edição de novo decreto. (MS 24184, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 13/08/2003, DJ 27-02-2004 PP-00022 EMENT VOL-02141-04 PP-00735). 

EMENTA: MEIO AMBIENTE. Unidade de conservação. Estação ecológica. Ampliação dos limites originais na medida do acréscimo, mediante decreto do Presidente da República. Inadmissibilidade. Falta de estudos técnicos e de consulta pública. Requisitos prévios não satisfeitos. Nulidade do ato pronunciada. Ofensa a direito líquido e certo. Concessão do mandado de segurança. Inteligência do art. 66, §§ 2º e 6º, da Lei nº 9.985/2000. Votos vencidos. A ampliação dos limites de estação ecológica, sem alteração dos limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, não pode ser feita sem observância dos requisitos prévios de estudos técnicos e consulta pública. (MS 24665, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/12/2004, DJ 06-10-2006 PP-00033 EMENT VOL-02250-02 PP-00233 RTJ VOL-00199-02 PP-00652 RT v. 96, n. 856, 2007, p. 104-118). 

No primeiro caso, o Supremo denegou a ordem por estarem satisfeitas todas as exigências da lei nº 9.985/2000 e do decreto nº 4.340/2002 que a regulamenta. Nos últimos, em situações que em muito se assemelham à presente, não ocorreram consultas públicas, nem estudos técnicos antes da delimitação da unidade de conservação, motivo pelo qual o STF entendeu pela concessão da ordem.
Em quaisquer das hipóteses, é nítido que a falta de observância do devido processo acarreta a concessão da segurança e, conseqüentemente, a anulação do ato atacado.

Ainda que se argumente pela desnecessidade da apresentação de estudos técnicos e de realização de consulta pública no atual estágio do procedimento de criação do Parque Municipal, é inviável a edição de decreto expropriatório no momento, consoante art. 22-A da Lei nº 9.985/2000.
Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes.
Da simples leitura do dispositivo extrai-se que, durante as fases preparatórias para a criação da unidade de conservação, são admitidas apenas limitações administrativas provisórias, o que afasta a possibilidade de iniciar-se um procedimento de desapropriação neste momento.
Nas lições de Marçal Justen Filho
,
Limitação administrativa à propriedade consiste numa alteração do regime jurídico privatístico da propriedade, produzida por ato administrativo unilateral de cunho geral, impondo restrição das faculdades de usar e fruir de bem imóvel, aplicável a todos os bens de uma mesma espécie, que usualmente não gera direito de indenização ao particular.

[...]

A limitação administrativa produz restrição limitada quanto às faculdades de usar e fruir um imóvel. Impõe-se a omissão do particular quanto a certas condutas que, usualmente, estariam abrangidas na propriedade. 

Por outro lado, desapropriação, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, é, 
Do ponto de vista teórico, pode-se dizer que desapropriação é o procedimento através do qual o poder público, compulsoriamente despoja alguém de uma propriedade e a adquire, mediante indenização, fundado em um interesse público. Trata-se, portanto, de um sacrifício de direito imposto ao desapropriado.

A única conclusão lógica é que a desapropriação não se confunde com limitação administrativa. Aquela pressupõe a perda do direito de propriedade, enquanto esta é, como a denominação denuncia, mera limitação ao exercício desse direito.

Portanto, é válido pontuar que não caberia, de forma alguma, o início de um procedimento expropriatório. No máximo, seria lícito, em tese, uma limitação administrativa.

Contudo, no caso em tela, nem mesmo essa limitação pode ser admitida, isso porque, de acordo com texto de lei expresso (art. 22-A da Lei nº 9.985/2000), essa restrição deve ter como fundamento a existência de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, inexistentes no caso.

Por fim, ressalte-se que, além de as violações à lei configurarem afronta ao direito dos autores, que têm suas propriedades/posses ameaçadas, bem como ao direito de participação no procedimento, em nome do devido processo legal, o comportamento do Prefeito de Iporanga/SP é uma afronta à Constituição da República, mais precisamente aos princípios da legalidade e do devido processo legal, estampados, respectivamente, no art. 37 e art. 5º, LIV.
Quanto ao primeiro princípio atacado, o da legalidade, não há muitas considerações a serem tecidas diante de sua obviedade, amplamente destacada ao longo da peça (como disse Lenio Streck algures, é preciso desvelar as obviedades do óbvio!). Em relação ao segundo, apenas repisa-se que essa garantia não é exclusividade da jurisdição, abarca todas as manifestações do poder público, que deve, sempre, seguir preceitos constitucionais, a fim de legitimar a tomada de decisões e suas atividades.

Obviamente, a atividade administrativa não está afastada do dever de observar os procedimentos previstos em lei. Pelo contrário, tendo em vista a natureza dos atos administrativos, o rigor deve ser ainda maior.

Além disso, nenhum ato administrativo pode ser observado isoladamente, todos eles são intrínsecos à atividade administrativa submetida a procedimentos previstos em lei. Sobre o tema, Marçal Justen Filho
 assim se posiciona:

O conceito de ato administrativo perdeu sua relevância como instrumento de compreensão e organização do direito administrativo. O fundamental está em considerar a atuação administrativa de modo global, não cada ato administrativo isoladamente.
[...]

O conteúdo e a validade dos atos administrativos dependem da observância ao procedimento devido. Isso não significa o desaparecimento do instituto do ato administrativo e a sua substituição por procedimentos administrativos. Rigorosamente, continua a existir o instituto do ato administrativa. Mas não é possível examinar cada ato administrativo como se fosse produzido sem a observância de um procedimento.

A procedimentalização da atividade administrativa garante, de um lado, que as decisões não sejam imediatas e fundadas em subjetivismos do administrador, e, de outro, assegura a participação dos interessados na formação do ato estatal
. 
Neste aspecto, deveria ter sido respeitado o procedimento da lei nº 9.985/2000, já fartamente explicitado. Comparando-se o dever-ser do procedimento com aquele efetivamente adotado, impossível não vislumbrar a ilegalidade do ato e a violação do direito dos autores. Inclusive, é possível asseverar que não se adotou nenhum procedimento, pois a autoridade coatora, simplesmente, achou por bem editar o decreto de forma isolada, sem dar início ao procedimento para a criação da unidade de conservação, nem respeitar as formalidades legais, “começando pelo final”, pois a desapropriação deveria ser a última fase desse processo. 

Deste modo, exaustivamente demonstrado que o decreto expropriatório é eivado de ilegalidades e inconstitucionalidades que, por si só, configuram violação ao direito dos impetrantes de verem respeitado o devido processo legal e de participarem da tomada de decisões na seara ambiental, como lhes garante o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e a própria Constituição da República, além de ameaçarem, ilicitamente, o direito de propriedade e de posse, não restando alternativa senão a concessão da ordem para anulação do ato administrativo ora combatido.
7. DO DESVIO DE FINALIDADE 
Ainda que, absurdamente, se ignorasse a falta de estudos técnicos e de consulta pública, ou seja, ainda que se lançasse fora a garantia democrática e constitucional do devido processo legal, e que, arbitrariamente, se fechasse os olhos para a impossibilidade de um decreto expropriatório no atual estágio do procedimento, o ato em comento padeceria de outro vício, o desvio de finalidade, tornando-se, do mesmo modo, agora por outros motivos, ilegal, inconstitucional e passível de anulação.

É certo que a criação (ou não) de unidades de conservação com eventual desapropriação das áreas necessárias ingressa na seara da discricionariedade administrativa. Não obstante, mesmo nos atos discricionários subsistem elementos vinculados que não podem ser desrespeitados, sob pena de torná-los ilegais, sendo um deles a finalidade, a qual deve ser sempre voltada ao interesse público, e, mais, deve sempre estar em consonância com o objetivo traçado pela lei para aquele ato.
Nessa toada segue o mestre Celso Antônio Bandeira de Mello
.
Visto que não há como conceber nem como apreender racionalmente a noção de discricionariedade sem remissão lógica à existência de limites a ela, que defluem da lei e do sistema legal como um todo – salvante a hipótese de reduzi-la a mero arbítrio, negador de todos os postulados do Estado de Direito e do sistema positivo brasileiro –, cumpre buscar os pontos que lhe demarcam a extensão.

[...]

A discricionariedade é relativa, ainda, no sentido de que, por ampla ou estrita que seja, a liberdade outorgada só pode ser exercida de maneira consonante com a busca da finalidade legal em vista da qual foi atribuída a competência. Logo, seja qual seja a extensão da liberdade resultante da regra a ser cumprida, o administrador não poderá decidir-se por motivos particulares, de favorecimento ou perseguição, que isto configuraria “desvio de poder”, nem por razões de interesse público diferente daquele contemplado na regra sub execução, sob pena de também incidir no mencionado vício. 

Como ressaltado na narrativa fática, o ilustre Prefeito de Iporanga/SP, claramente, não agiu motivado pelo interesse público, pelo contrário, mencionou, expressamente, que o interesse na criação da unidade de conservação é de um grupo de empresas da região de Campinas/SP, interessados na compensação ambiental.

Observa-se nessa situação o lado mais escandaloso e promíscuo da relação público-privada: a encampação da máquina administrativa para satisfazer interesses econômicos, sem nem mesmo se importar com a comunidade local e com as agruras que sofrerão, sem nem mesmo dar-lhes chance de manifestarem-se conforme assegura a lei.
O Sr. Ariovaldo da Silva Pereira em nenhum momento lembrou que ocupa um cargo público eletivo e que exerce a função administrativa em prol da sociedade iporanguense. Sem qualquer pudor revelou as intenções do grupo econômico e sem qualquer crise de consciência apunhalou seus concidadãos com o segundo Decreto no mesmíssimo dia em que revogou o primeiro. Tudo isso aparentemente manipulado pelo grupo econômico ao qual serve nessa empreitada. 

O próprio Prefeito, em reunião com a comunidade local, informou que as empresas comprarão as terras para, posteriormente, doá-las à Prefeitura.

Ora, se a transação se daria entre particulares, por que envolver o Município nesse esquema? Para que editar um decreto expropriatório se Iporanga/SP não terá qualquer ônus?
A única resposta satisfatória foi dada por um perspicaz cidadão iporanguense: “para colocar a faca no pescoço”. Constatação que demonstra a real finalidade do decreto, qual seja, coagir os moradores do local a aceitarem as imposições para a criação do parque sem respeito ao procedimento previsto em lei, desgarrando-se do interesse público.
E nem se diga que a aproximação entre o grupo econômico e a municipalidade seria lícita para realizar a compensação ambiental prevista no art. 36 da Lei nº 9.985/2000
 e detalhada nos artigos 31 a 34 do Decreto nº 4.340/2002
. 

Na “pseudo-audiência pública” realizada no dia 09 de fevereiro de 2012, os “investidores” e o Prefeito Municipal, ao serem questionados sobre as intenções da “parceria”, informaram que se tratava da “compensação ambiental” prevista no novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), à época ainda não aprovado pelo Congresso Nacional.

Ocorre que esse diploma, em nenhum momento, possibilita a intermediação do poder público na obtenção de Cota de Reserva Ambiental (denominação técnica para o que fora chamado de compensação ambiental).

Tal instrumento será instituído, segundo o art. 44 da Lei nº 12.651/2012, das seguintes maneiras:

Art. 44. É instituída a Cota de Reserva Ambiental - CRA, título nominativo representativo de área com vegetação nativa, existente ou em processo de recuperação:

I - sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art. 9o-A da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981;
II - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais exigidos no art. 12 desta Lei;
III - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, nos termos do art. 21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;
IV - existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público que ainda não tenha sido desapropriada.
Observa-se que em nenhuma das hipóteses há necessidade de intervenção do poder público para possibilitar a instituição da CRA, muito menos por meio de um procedimento expropriatório. Veja-se.

A servidão ambiental é instituída voluntariamente pelo proprietário ou possuidor do imóvel por meio de instrumento público ou particular ou por termo administrativo perante o órgão ambiental e consiste em uma limitação ao uso de parte ou do todo da propriedade para preservação, conservação ou recuperação de recursos ambientais, conforme art. 9º-A da Lei nº 6.938/1981
.

Não há, portanto, qualquer intervenção do poder público na criação da servidão administrativa.

Quanto à segunda hipótese, basta, para obter a cota, que o proprietário ou possuidor do imóvel estabeleça como área de reserva legal índice superior ao previsto no referido artigo. Mais uma vez, não se vislumbra necessidade de participação de pessoas jurídicas de direito público para que se alcance esse objetivo.

Em relação ao inciso III, que se reporta à área particular, em que pode ser criada unidade de conservação na espécie reserva particular do patrimônio natural
, novamente, no que se refere à cota, não há necessidade de participação do poder público.

Por fim, a situação trazida no último inciso pressupõe uma propriedade rural existente dentro de uma unidade de conservação, a ser preservada pelo dono, a fim de obter a cota de reserva ambiental. Neste caso, como nos anteriores, nada justifica a parceria entre poder público e o poder privado.

Após a detida análise, é fácil concluir pela inexistência de qualquer utilidade (ao menos legal, lícita e moral) de a municipalidade dar início a um procedimento expropriatório, ainda que exista interesse do grupo econômico em obter cotas de reserva ambiental, pois devem ser perseguidas pelos próprios interessados independentemente da criação de unidades de conservação, bastando que adotem uma das providências elencadas na lei, vedando-se, destarte, a promiscuidade entre o público e o privado para esse fim.
Além disso, mesmo que se insista que a compensação ambiental é aquela prevista na Lei nº 9.985/2000, o processo está maculado de ilegalidade, porque, para tanto, mister a apresentação de estudo de impacto ambiental do empreendimento que se quer compensar por meio do investimento ambiental, bem como de autorização do órgão ambiental competente.

No caso não existe empreendimento, nem estudo de impacto ambiental, muito menos aprovação de órgão ambiental, ou seja, não há como sustentar a intenção de realizar a compensação nos termos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. E caso seja essa a justificativa (insuficiente) para essa relação, no mínimo duvidosa, retorna-se ao problema exposto no tópico anterior, ou seja, total ilegalidade pela ausência dos elementos indicados acima. 

Desta feita, nem mesmo eventual alegação de existir a finalidade de obtenção de cotas de reserva ambiental ou de compensação ambiental legitima a relação estabelecida entre o poder público municipal e o grupo econômico, permanecendo nítido que o beneficiado nessa aproximação é apenas o particular. Inexiste, portanto, qualquer interesse público no decreto expropriatório, sendo ele usado somente para pressionar os impetrantes e para desvalorizar suas terras, em patente caso de desvio de finalidade do ato, conforme ressaltado inicialmente.

Portanto, mesmo sendo discricionário, tendo em vista o desvio de finalidade, pois não existe interesse público a ser buscado pelo decreto expropriatório, o ato poderá ser declarado ilegal pelo Poder Judiciário sem configurar interferência indevida no Poder Executivo.
Nesse sentido se manifestou o Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA — POLICIAL CIVIL — REMOÇÃO — ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO PRATICADO COM DESVIO DE FINALIDADE — NULIDADE VERIFICADA — DIREITO LÍQUIDO E CERTO COMPROVADO — RECURSO DESPROVIDO.

Todavia, apesar da aparente legalidade do ato, há que ser anulado eis que praticado com abuso de poder na espécie desvio de finalidade.

Configura desvio de finalidade na prática do ato quando a autoridade, embora atuando em sua esfera de competência, realiza-o com objetivo distinto do prescrito em lei, contrariando o interesse público. (Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 2008.040580-2, da CapitalRelator: Des. Cláudio Barreto Dutra)

Bem como o Tribunal do Estado do Piauí:
REMESSA DE OFÍCIO. APELAÇAO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPREGADO PÚBLICO MUNICIPAL. REMOÇAO EX OFFICIO. ATO DISCRICIONÁRIO. AUSÊNCIA DE MOTIVO. DESVIO DE FINALIDADE. AFRONTA AO INTERESSE PÚBLICO. NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. APELAÇAO IMPROVIDA.

1. A despeito da margem de liberdade de escolha da conveniência e oportunidade, conferida à Administração Pública, na prática de atos discricionários, o ato administrativo que nega, limita ou afeta interesse do administrado deve indicar, de forma explícita, clara e congruente, os motivos de fato e de direito em que está fundado (art. 50, I e 1º, da Lei nº 9.784/99), sob pena de ser declarada a sua nulidade. Enfim, o instituto da remoção de servidor por exclusivo interesse da Administração (ex officio) não pode, em qualquer hipótese, ser adotado como sanção disciplinar, seja porque inexiste previsão legal nesse sentido, seja porque significa arbítrio inaceitável.

2. No caso em concreto o ato administrativo praticado pelo Chefe do Executivo municipal, além de imotivado, não visa ao interesse público, pois inexiste qualquer indicativo de que fora praticado com o intuito de melhorar a prestação de serviço na zona rural da municipalidade tal como alega o Município apelante, desviando-se, portanto, da finalidade administrativa e, consequentemente, dando ensejo à sua imediata nulidade.
3. Apelação improvida. (APL 60000228 PI. Rel.: Des. Haroldo Oliveira Rehem. J. 27/01/2010. Órgão Julgador: 3a. Câmara Especializada Cível)

O próprio Tribunal de Justiça de São Paulo, em caso com algumas semelhanças, entendeu pela possibilidade de discutir atos discricionários viciados na sua finalidade.
AÇÃO POPULAR. Saneador. Preliminares afastadas. Desvio de finalidade do ato expropriatório a detrimento do interesse público. Alegação de conluio entre o Prefeito e a empresa agravada, para beneficiar esta última. Via judicial utilizada para proteção do patrimônio público. Não importa se eventual lesão advenha de ato administrativo vinculado ou discricionário, já que ambos devem se pautar pela observância da lei e dos princípios administrativos, e podem ser objeto de ação popular. Legitimidade ativa configurada. Possível favorecimento da empresa agravada, pelo ato expropriatório. Litisconsórcio passivo necessário com a proprietária da área expropriada. Cabimento. Anulação da desapropriação que produzirá efeitos na sua esfera jurídica, com o retorno da área ao seu patrimônio. Inépcia da petição inicial não configurada. Momento processual que permite a inclusão de litisconsorte. Determinação para incluir a proprietária da área desapropriada no pólo passivo do processo. Recurso provido em parte.

[...] Não se discute a discricionariedade do ato administrativo expropriatório, mas desvio de finalidade, em prejuízo ao patrimônio público, orientado a beneficiar a agravante em detrimento do interesse público.

E tanto o ato administrativo vinculado quanto o ato administrativo discricionário podem ser objetos de ação popular, em defesa do patrimônio público e da atuação administrativa em consonância com a lei e com os princípios administrativos. [...] (AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0052812-39.2011.8.26.0000. Rel. EDSON FERREIRA. J. 06.07.2011)
Vale mencionar ainda o ensinamento de dois mestres do direito administrativo.

Hely Lopes Meirelles
:
a ilegalidade da desapropriação tanto pode ser formal quanto substancial, pois em certos casos resulta da incompetência da autoridade ou da forma do ato, em noutros provém do desvio de finalidade ou ausência de finalidade pública ou interesse social, caracterizadora do abuso do poder. Esta, aliás, é a ilegalidade mais comum nas desapropriações. Assim, ao invés de utilidade ou necessidade pública ou interesse social, se deparar na desapropriação motivo de favoritismo ou perseguição pessoal, interesse pessoal sobrepondo-se ao interesse da coletividade e qualquer outro desvio de finalidade ou imoralidade administrativa, o ato expropriatório é nulo e deverá ser invalidado pelo Judiciário, por divorciado dos pressupostos constitucionais e legais vinculadores de sua prática. (“).

E Celso Antonio Bandeira de Mello
:
as palavras da lei – e, no caso, as hipóteses legais previstas como autorizadoras da desapropriação – têm um sentido próprio, um conteúdo, à vista de uma finalidade, que é, afinal, a garantia no sistema normativo. Caso contrário, as expressões legais, por não significarem nada, não precisariam existir: a lei seria um documento sem utilidade alguma, completamente despiciendo. Por isso, cumpre que a declaração de utilidade pública seja efetivamente predisposta à realização de uma das finalidades que ensejam o exercício do poder expropriatório. Segue do exposto que, se o proprietário puder, objetiva e indisputavelmente, demonstrar que a declaração de utilidade pública não é um instrumento para a realização dos fins a que se preordena, mas um recurso ardiloso para atingir outro resultado, o juiz deverá reconhecer-lhe o vício e, pois, sua invalidade.
Então, explicitada a finalidade espúria do ato atacado e a possibilidade de controle jurisdicional dos atos discricionários nos casos de manifesto desvio de finalidade, não resta dúvida acerca da necessidade da concessão da ordem e da anulação do decreto expropriatório, reconhecendo-se que ele satisfaz unicamente interesses particulares.  
8. DA MEDIDA LIMINAR 
Diante de tudo quanto foi exposto decorre a necessidade de, liminarmente, determinar-se a suspensão do ato coator, sob pena de ineficácia do provimento final, pois presentes os requisitos previstos no art. 7º, III, da Lei 12.016/2009.

Art. 7o Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica. 
Fundamento relevante, nas lições de Cassio Scarpinella Bueno
, pode ser assim definido:
“Fundamento relevante” faz as vezes do que, no âmbito do “processo cautelar”, é descrito pela expressão latina fumus boni iuris e do que, no âmbito do “dever-poder geral de antecipação”, é descrito pela expressão “prova inequívoca da verossimilhança da alegação”. Todas essas expressões, a par da peculiaridade procedimental do mandado de segurança, devem ser entendidas como significativas de que, para a concessão de liminar, o impetrante deverá convencer o magistrado de que é portador de melhores razões que a parte contrária; que o ato coator é, ao que tudo indica, realmente abusivo ou ilegal.

No mandado de segurança há uma natural dificuldade de argumentar-se separadamente sobre, de um lado, esse requisito, para a concessão de liminar, e, de outro, a existência do direito líquido e certo a autorizar o manejo do writ. Se está presente o segundo, comprovado por elementos robustos trazidos aos autos, como no caso, é decorrência lógica entender-se pela existência do fundamento relevante.
Ademais, os vícios imputados ao ato significam afronta direta à lei e aos mais caros princípios administrativos previstos na Constituição, bem como ao próprio sentido democrático do Estado Brasileiro, argumentos suficientes para constatar-se a relevância da questão. 

Afirmando que a relevância deve refletir a importância dada pelo ordenamento jurídico aos direitos violados, Lúcia Valle Figueiredo
:

Nada será mais relevante em direito que a garantia da atuação constitucional de preservação de direitos constitucionalmente garantidos. De conseguinte, relevante fundamento não é o que se apresenta ao juiz como tal, sem objetividade. Não são os “standarts pessoais” do juiz que estão em jogo. Relevante não pode ser condicionado subjetivamente. Pelo menos não no que tange a garantias fundamentais da Constituição. No Estado de Direito o respeito à Constituição é sempre relevante. A obediência à legalidade, mais ainda à constitucionalidade, é de suma relevância (não para nós ou para qualquer outro). A relevância deflui como consequência inarredável. O cumprir ou descumprir a Constituição não constituem indiferentes jurídicos. Portanto, se a tese discute direitos fundamentais, o cumprimento da Constituição, certamente, é relevante.

Desse modo, comprovada a ausência de estudos técnicos; a falta de consulta pública prévia à delimitação da unidade de conservação (as tentativas do que o Prefeito quis chamar de consulta pública ocorreram nos dias 09/02/2012 e 19/05/2012, posteriormente ao decreto expropriatório que já demarcou a área destinada à criação do parque municipal); demonstrada a afronta à Constituição e à Democracia; confirmado o desrespeito ao procedimento previsto em lei e o desvio de finalidade; de rigor o reconhecimento da presença de fundamento relevante para a concessão da medida liminar, restando apenas evidenciar a existência do perigo da demora.

Sobre o assunto, Celso Scarpinella
 novamente ensina:
A “ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida”, é expressão que deve ser entendida da mesma forma que a consagrada expressão latina periculum in mora, perigo na demora da prestação jurisdicional.

Considerando a finalidade espúria do decreto expropriatório, já mencionada exaustivamente, cabe afirmar que, se não houver a suspensão liminar do ato, a coação objetivada pela autoridade coatora continuará existindo, contaminando e retirando a legitimidade das discussões posteriores. Registre-se que o procedimento administrativo para a criação do Parque Municipal está em trâmite.
Com essa espada sobre a cabeça (ou no pescoço), os proprietários e possuidores que residem no local poderão ser obrigados a celebrar negócio jurídico a preço vil e com a autonomia prejudicada, fazendo com que o objetivo perseguido pelo Prefeito e pelas empresas seja atingido, ou seja, é possível que o tempo processual seja suficiente para que o decreto atinja seu real objetivo, a saber, intimidar e coagir a população e manipular e tornar tendenciosa qualquer discussão sobre a criação do parque municipal, tornando-se, se não totalmente inútil, ineficaz o provimento final.
Ademais, como já destacado, o ato inquinado é parte de um procedimento (completamente desrespeitado). A continuidade do processo ambiental maculará inevitavelmente todos os atos posteriores, bem como todas as manifestações de vontade da população local, pressionada com a possibilidade de, a qualquer hora, ser expropriada de suas terras.
Além dos já elencados motivos configuradores do periculum in mora, eventual continuidade do procedimento sem a suspensão do ato atacado enseja outra conseqüência a constituir mais um forte e relevante argumento em favor da concessão da liminar. 

Com efeito, o §7º do art. 22 da lei nº 9.985/2000
 estabelece que a desafetação ou redução dos limites das unidades de conservação somente poderá ser feita mediante lei específica, tornando dificultosa essa reversão.

Apenas com essa informação já é possível vislumbrar a imprescindibilidade de suspensão do decreto expropriatório, pois, se durante a tramitação do mandado de segurança for criada a unidade de conservação não será viável retornar ao status quo ante, salvo por meio de elaboração de lei específica (de competência do Poder Legislativo!), tornando-se, agora por outros motivos, ineficaz a concessão da ordem.
09. DO PEDIDO
Diante do exposto, pleiteiam os impetrantes seja concedida liminarmente a ordem para que o coator suspenda o Decreto Municipal nº 663/2012, de 06 de fevereiro de 2012, ato ilegal e abusivo, sob pena de crime de desobediência (artigo 26 da Lei 12016/2009) e de aplicação de multa diária no valor de R$ 10.000,00, e que, ao final, seja confirmada a liminar, concedendo-se a segurança para anular o mencionado ato.
Por decorrência lógica e jurídica, pretendem, outrossim, a suspensão temporária (apenas enquanto se discute o presente Mandado de Segurança) do procedimento administrativo, contaminado e viciado, que visa à criação de Parque Natural Municipal em Iporanga/SP, na região do Lageado, somente, reitera-se, enquanto perdurar o trâmite deste processo.
Requerem, ainda, a notificação da autoridade coatora para que preste as informações que entender necessárias, bem como a intimação do Ministério Público para o acompanhamento do feito.

Por fim, pugna-se pelo reconhecimento do direito público subjetivo à assistência jurídica promovida pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, por serem os impetrantes hipossuficientes na acepção jurídica do termo.
Informa-se ainda sobre a previsão legal contida na Lei Complementar Federal nº 80/94, quanto a necessidade de intimação e vista pessoal de todos os atos processuais, bem como de contagem em dobro dos prazos.
Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00.
Registro, 06 de junho de 2012.

       THIAGO DE LUNA CURY




ANDREW TOSHIO HAYAMA
2ª Defensoria Pública de Registro


       3ª Defensoria Publica de Registro
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� MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 10ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 38.


� FERNANDES, Antonio Scarance. Processo Penal Constitucional. 6ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 34: “Inclui-se, aqui, no estudo do processo, visto como instituto central do direito processual, também o procedimento. Essa inclusão justifica-se porque o procedimento, em visão atual da doutrina, é componente essencial do processo. Essa maneira de ver o processo e o procedimento resulta de longa evolução dos conceitos de processo e procedimento jurisdicionais e do relacionamento entre eles, e que pode ser sintetizada em três grandes fases: a) processo como procedimento; b) processo como relação jurídica; c) processo como entidade complexa, que abrange o procedimento em sua conceituação. MARINONI, Luiz Guilherme. Teoria Geral do Processo. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 450, rompe com a noção de processo vinculada à relação jurídica processual, categoria ainda utilizada pelos processualistas tradicionais: “O processo não mais pode ser visto como uma relação jurídica processual. Aliás, não importa nem mesmo saber se realmente existe uma relação jurídica processual. É que a sua existência revelaria apenas o aspecto interno e estático do processo, o que importa muito pouco diante do estágio que o direito processual atingiu no Estado constitucional”.





 


� MARINONI, Luiz Guilherme. Teoria Geral do Processo. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 452.


� MARINONI, Luiz Guilherme. Teoria Geral do Processo. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 46/47.


� FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão: Teoria do Garantismo Penal. 3º ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 785.
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� Em posição contrária, opinião de DIEGUES, Antonio Carlos Santana. O mito moderno da natureza intocada. 3º ed. São Paulo: Hucitec, 2001, pp. 71/72, estudioso respeitado do assunto: “Em 1992, foi enviada ao Congresso nova proposta do SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (SNUC) que em seu plano atual (Projeto de Lei n.° 2.892) reflete, mais uma vez, a visão extremamente conservadora da questão da conservação ambiental no Brasil, e se encontra bem aquém do que se debate no âmbito internacional, mesmo do que se propõe nos estados, como São Paulo, para resolver o caso das populações tradicionais. Em primeiro lugar, o chamado Sistema Nacional de Unidades de Conservação vê essas unidades como verdadeiras ilhas interligadas entre si para constituir um sistema. Não há nenhuma consideração substancial de como esse sistema contribui para a conservação e o desenvolvimento sustentado do país como um todo. Essa noção de "ilhas de conservação" vem sendo criticada pela UICN desde 1986. Em suma, o SNUC é um "sistema fechado", isolado da realidade do espaço total brasileiro que tem sido amplamente degradado e "maldesen-volvido" há décadas. Em segundo lugar, não há nenhuma referência mais séria a uma das questões básicas do Conservacionismo no Terceiro Mundo: a compatibilização entre a necessidade de aumentar as áreas de proteção da natureza e a presença de moradores na maioria dos ecossistemas a serem preservados. Parece haver intenção premeditada em escamotear esse problema tão presente na maioria dos países subdesenvolvidos (Ghimire, 1993; Diegues, 1989; 1992a; 1992b; 1992c). Entre os nove objetivos do SNUC somente o 5° fala em estimular o desenvolvimento regional integrado, mas de forma totalmente inócua. Não existe nenhum objetivo relacionado à proteção da diversidade cultural das populações que vivem dentro de unidades de conservação ou em seus arredores. Também não há referência à necessidade de se proteger a diversidade cultural como forma de se proteger a dos ecossistemas e vice-versa, o que, ao nosso ver, já constitui adoção de "nova abordagem" para a conservação. Essa visão antiquada de conservação se reflete no fato de se incluir somente a "reserva extrativista" como unidade de "terceira categoria" (até em ordem de importância), quando as categorias da UICN incluem outras como as "reservas antropológicas" e as "reservas da biosfera" criadas especificamente para resolver os conflitos entre populações locais e os objetivos da preservação estrita. Em quarto lugar, ao contrário do que faz a UICN, o SNUC estabelece uma hierarquia entre as várias categorias, subentendendo-se nas entrelinhas que há julgamento de valor entre as "mais completas e importantes" (as unidades de proteção integral) e as menos importantes: as unidades de manejo sustentável, onde se prevê, de modo tímido, a presença de populações locais. Outra vez, essa hierarquização parte de uma visão reducionista da realidade como se as unidades de proteção integral fossem mais importantes para a conservação que as unidades de manejo sustentável. Além disso, as unidades que prevêem "visitantes", como os parques, também exigem "manejo sustentável"; caso contrário um número excessivo de visitantes levaria igualmente à degradação dessas unidades. E importante lembrar que a própria UICN não estabelece divisões hierárquicas entre as várias categorias (UICN, 1978; 1982). Todas as unidades devem ter a mesma importância, mesmo as que prevêem a presença humana. Isso se deve ao fato de que a preservação de ecossistemas só é possível em uma visão mais harmoniosa que a sociedade global e as locais devem ter das questões de conservação da natureza. Essa visão é sempre o resultado de uma relação entre ambas e não de seu isolamento forçado. Nessa proposta, como nas anteriores, a sociedade é a grande ausente e, no entanto, é aceito internacionalmente que sem ela não haverá nem conservação nem preservação da natureza. Mais do que isso, já é sabido que as comunidades locais a serem afetadas pela criação de unidades de conservação devem ser tratadas como aliadas e não adversárias da conservação, e que seu alijamento do processo decisório pode transformá-las, no final, em sérias adversárias de uma preservação da natureza malconcebida e maldesenvolvida. Em quinto lugar, o capítulo 5 da nova proposta do SNUC acima mencionada, que trata da criação, implantação e manutenção das unidades de conservação, apresenta uma visão tecnocrática e autoritária da conservação. As propostas de novas UC's devem, segundo o texto, partir de "estudos técnico-científicos", serem submetidas pelo Ibama ao Conama (CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE), sem se mencionar a participação da sociedade em sua definição, sobretudo a das comunidades locais que serão afetadas pelas restrições de uso dos recursos naturais. A nosso ver, é fundamental a participação desses grupos sociais na definição da categoria mais adequada, como recomendam os vários estudos recentes da UICN.”
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� E não podia ser diferente, haja vista que foram exatamente estas comunidades e estes modos de organização social responsáveis pela manutenção e preservação do que restou do meio ambiente. Reconhecendo esta verdade histórica, excerto de texto elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente, Fonte de dados utilizados na publicação: www.mma.gov.br/cadastro_uc. Unidades de conservação com cadastro finalizado no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação/MMA até 10/05/2011, p. 08: “A reprodução física e cultura l de povos indígenas e comunidades tradicionais está associada diretamente aos recursos naturais. O modo de vida desses grupos sociais se caracteriza por uma estreita relação de dependência com a natureza. Historicamente, a luta pelo direito e proteção de territórios tradicionalmente ocupados por esses grupos avançou nas últimas décadas. Sua evolução é percebida pelo grande número de demarcação de terras indígenas e criação de reservas extrativistas, em todo território nacional. Nesse contexto, o fortalecimento dos direitos humanos e a inclusão social de povos e comunidades tradicionais nas políticas públicas recentes, que objetivam ou contribuem para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade, também merecem destaque. A diversidade sociocultural e o conhecimento tradicional dessas populações foram reconhecidos pela Convenção sobre a Diversidade Biológica e incorporados à Política Nacional da Biodiversidade. Posteriormente, o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas consagrou a importância das terras indígenas e dos territórios quilombolas nos esforços de redução da taxa de perda de biodiversidade e de alívio da pobreza. Essas áreas desempenham atualmente um papel de complementaridade estratégica às unidades de conservação e propiciam a conectividade entre fragmentos florestais e diversas categorias do SNUC nos biomas brasileiros. Integradas em mosaicos e corredores ecológicos, elas reforçam o potencial de conservação e de uso sustentável dos componentes da biodiversidade em territórios mais amplos. O potencial do SNUC para reforçar a salvaguarda do patrimônio ambiental e cultural de povos e comunidades tradicionais, bem como para apoiar e fomentar o desenvolvimento sustentável desses grupos é vasto. O desafio está apenas começando.” DIEGUES, Antonio Carlos Santana. O mito moderno da natureza intocada. 3º ed. São Paulo: Hucitec, 2001, p. 47, cientificamente embasado, demonstra o que se afirmou: “A existência de diversas formas históricas de uso dos recursos naturais e da própria natureza (a pré-capitalista, a capitalista etc), sobretudo nos países do Terceiro Mundo, exige uma análise mais detalhada das relações dessas diversas sociedades com a natureza. Nesse sentido, o que marca os países subdesenvolvidos é a existência de sociedades indígenas, de camponeses, de extrativistas articuladas com a sociedade urbano-industrial. Ora, grande parte das florestas tropicais e outros ecossistemas ainda não destruídos pela invasão capitalista é, em grande parte, habitada por tipos de sociedades diferentes das industrializadas, isto é, por sociedades de extrativistas, ribeirinhos, grupos e nações indígenas. Muitas delas ainda não foram totalmente incorporadas à lógica do lucro e do mercado, organizando parcela considerável de sua produção em torno da auto-subsistência. Sua relação com a natureza, em muitos casos, é de verdadeira simbiose, e o uso dos recursos naturais só pode ser entendido dentro de uma lógica mais ampla de reprodução social e cultural, distinta da existente na sociedade capitalista. Ora, a visão de parques nacionais oriunda dos Estados Unidos não se deu conta dessas particularidades extremamente importantes e considera que toda sociedade é urbano-industrial, cuja relação com a natureza é marcada pela destruição e não pelo respeito. Isso se deu, em parte, pelo fato de nos Estados Unidos, ao final do século XIX, o capitalismo ter-se tornado o sistema dominante e as culturas indígenas terem sido desorganizadas, particularmente durante a conquista do Oeste. Ora, essa não era nem é a situação dos países do Terceiro Mundo nos quais coexistem formas de produção capitalistas e pré-capitalistas. No entanto, as populações humanas inseridas nas formas de produção pré-capitalistas em grande parte ocupam espaços territoriais mais distantes dos centros urbanos e dos pólos econômicos mais importantes. Esses espaços são marcados pela presença de ecossistemas de florestas tropicais, mangues etc, considerados até agora ecossistemas marginais, economicamente não rentáveis. Esses ecossistemas, pela natureza das formas pré-capitalistas de produção, foram utilizados de forma não-intensiva e se mantiveram escassamente povoados e, em muitos casos, bastante preservados. E nesses ecossistemas que foram e estão sendo criadas as unidades de conservação. Ao contrário da situação norte-americana, esses espaços não são desabitados, apesar de quase sempre serem fracamente povoados por populações indígenas, de extrativistas, pequenos pescadores e agricultores.”


� Ministério do Meio Ambiente, Fonte de dados utilizados na publicação:www.mma.gov.br/cadastro_uc. Unidades de conservação com cadastro finalizado no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação/MMA até 10/05/2011, p. 04.


� Tecendo panorama sobre a situação dos Parques, Ministério do Meio Ambiente, Fonte de dados utilizados na publicação: www.mma.gov.br/cadastro_uc. Unidades de conservação com cadastro finalizado no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação/MMA até 10/05/2011, p. 05: “As categorias mais representativas no SNUC são os Parques e as Áreas de Proteção Ambiental, ambas protegem 53% de toda área abrangida por unidades de conservação no Brasil. Os Parques são muito conhecidos devido à importância que têm para a recreação, turismo ecológico e educação ambiental. O primeiro Parque criado foi o Parque Nacional de Itatiaia em 1937. Desde então, foram criados outros 273 parques (federais, estaduais e municipais), totalizando 345.093 km². Por sua ampla distribuição no território brasileiro e por permitirem a visitação pública, são as unidades de conservação que propiciam a maior variedade de experiências e a maior interação entre o visitante e a natureza.”


� DIEGUES, Antonio Carlos Santana. O mito moderno da natureza intocada. 3º ed. São Paulo: Hucitec, 2001, p. 41.


� “Depoimento: avanços e retrocessos pós SNUC”, sítio do Instituto Socioambiental (ISA)/Unidades de Conservação da Amazônia Legal. Em sintonia, texto do Ministério do Meio Ambiente, � HYPERLINK "http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/criacao-ucs" �http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/criacao-ucs�: “As UC são criadas por ato do poder público (federal, estadual ou municipal) após a realização de estudos técnicos e consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade. A realização da consulta pública antes da criação da UC possibilita que a sociedade participe ativamente do processo, oferecendo subsídios para o aprimoramento da proposta. Compete ao órgão que está propondo a criação da nova UC elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar a consulta pública e os demais procedimentos para a criação da unidade.”


� “Depoimento: avanços e retrocessos pós SNUC”, sítio do Instituto Socioambiental (ISA)/Unidades de Conservação da Amazônia Legal.


� Digna de nota a experiência, que pode servir de parâmetro ao SNUC, de consulta pública acolhida no modelo procedimental da Convenção 169 da OIT, que garante às comunidades tribais oitiva qualificada em ações ou decisões que possam atingi-las, como explica MÜLLER, Cintia Beatriz. A construção do consenso e a consulta aos povos quilombolas no Brasil, Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho. in: Direitos Humanos no Brasil 2008 – Relatório da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos. São Paulo: Rede Social de Justiça e Direitos Humanos, 2008, pp. 113/114: “Assim, há uma série de requisitos e parâmetros necessários para a implementação de uma consulta que se encontram dispersos ao longo do texto da C 169 da OIT e que devem ser observados para que, de fato, possa se falar em uma consulta aos povos tradicionais de acordo com a Convenção. Em suma, quero destacar que realizar uma consulta eficaz em um país com a diversidade regional, população e especificidades de entendimento acerca do objeto da consulta como o Brasil é algo que demanda um tipo de trabalho de grande monta e uma metodologia pensada e discutida entre a população a ser consultada, sociedade civil e órgãos do governo federal. A consulta, como bem assegura o texto da C 169 da OIT, deve se dar de boa-fé. Isto engloba uma dimensão objetiva e subjetiva, ou seja, não devem ser oferecidos aos povos consultados apenas os recursos materiais necessários para a realização da mesma, mas recursos que propiciem a compreensão acerca do objeto da consulta, de seus termos técnicos e de seus objetivos. Desta forma, os atores envolvidos no processo devem colaborar para o bom andamento do próprio procedimento e na compreensão do conteúdo objeto da mesma.”


� sítio do Instituto Socioambiental (ISA)/Unidades de Conservação da Amazônia Legal.


� Guia de Consultas Públicas para Unidades de Conservação/Roberto Palmieri, Adalberto Veríssimo, Marcelo Ferraz - Piracicaba: Imaflora; Belém: Imazon, 2005. Sobre o documento, cabe salientar os seguintes pontos: “A Consulta Pública é uma exigência legal (Decreto no 4320/02 que regulamenta a lei do SNUC) para assegurar que populações locais, ambientalistas, pesquisadores, profissionais liberais, empresários e organizações da sociedade civil sejam informados e opinem sobre as propostas de criar, ampliar e mudar a categoria das UCs. As Consultas Públicas são conduzidas pelo governo federal (Ibama), no caso das unidades federais ou pelo governo estadual (Oemas), no caso das unidades estaduais. Se a unidade for municipal, cabe aos órgãos municipais conduzir a consulta. As consultas requerem ampla divulgação da proposta de criação da UC e reuniões preliminares com as comunidades locais e os setores interessados. Além disso, é necessário realizar levantamentos técnicos junto às entidades de pesquisa. Por último, realizam-se as reuniões públicas locais (p. 14). (...) Todos os interessados têm o direito de participar da discussão pública sobre a criação de UCs. Cabe aos órgãos públicos promover a participação de todos os grupos de interesse. Impessoalidade: O processo deve ser conduzido sem prejudicar ou beneficiar determinadas pessoas ou grupos em particular. Interesse Público: O bem comum é mais importante do que os interesses particulares. O interesse social é maior do que o individual. Legitimidade: A condução da consulta deve ser realizada pelo órgão legal competente ou por alguma instituição delegada por ato público. O processo deve ser representativo e transparente. Motivação: A administração pública deverá apresentar claramente os fundamentos que embasam a sua recomendação para criar ou para alterar a unidade de conservação. Divulgação: A divulgação deve ser clara e abrangente. Todos os segmentos interessados devem estar informados sobre a criação da UC e sobre a realização da Consulta Pública (p. 16). (...) Visitas às Comunidades Locais: Se houver comunidades na área da UC e no seu entorno, é essencial visitá-las para informar-lhes a proposta de criação da unidade. Isso é feito pela equipe responsável pela condução da Consulta Pública. Se possível, ela deve estar acompanhada de pessoas da comunidade, tais como agentes locais e extensionistas. É possível, também, contar com parceiros locais: ONGs, sindicatos, prefeituras e igrejas (p. 22). (...) As reuniões públicas locais são abertas e é desejável que tenham representantes de todas as partes interessadas em criar, ampliar ou modificar a UC. O órgão público tem o poder discriminatório, mas não arbitrário, de decidir local, data e número de reuniões públicas. Recomenda-se que isso se faça, buscando-se a participação do maior número possível de segmentos interessados, especialmente daqueles mais afetados pela criação da UC. Para assegurar a ampla participação, sugerimos fazer a reunião na sede do município. Mas é importante assegurar os meios para que a população residente na área e no entorno da UC proposta possa estar presente. Feriados cívicos ou religiosos, datas comemorativas e períodos eleitorais devem ser evitados (p. 46). (...) As reuniões públicas devem contar com representantes do poder público nas suas esferas federal, estadual e municipal e devem ser conduzidas pelo órgão ambiental responsável pela Consulta Pública, podendo contar com o apoio de outros órgãos governamentais e da sociedade civil. Considerando que a população vai apoiar - ou não - a proposta por meio do cálculo de seus custos e benefícios, é importante que a apresentação dos estudos técnicos remeta a uma discussão mais ampla do papel da inserção das UCs no desenvolvimento local. Por exemplo, pode-se mostrar o zoneamento de toda a região, indicando as áreas destinadas ao desenvolvimento agropecuário (p. 46). (...) É imprescindível viabilizar apoio logístico para a participação de segmentos sociais tradicionalmente excluídos e que, sem esse apoio, não conseguiriam participar das reuniões públicas (p. 51). (...) Durante as Consultas Públicas, é comum haver contribuições do público com novas informações sobre a área e com sugestões de alteração da proposta de criação da UC. Nesse caso, o órgão ambiental deve analisá-las e dar um parecer, justificando sua aceitação ou rejeição. Além disso, outras instituições podem auxiliar na análise dos dados e na definição do parecer. Isso foi feito pelo governo do Amazonas, na revisão da proposta para criar o mosaico de UCs do sudeste do estado. Após definir as categorias e os limites nas reuniões públicas, a definição da proposta em detalhes ficou a cargo do grupo formado por governo estadual, MMA, Ibama, ONGs, Incra, Iteam e ONGs (p. 62). (...) A lei do SNUC não estabelece prazos para a realização da Consulta Pública. O fundamental é estimar um período suficiente para que as partes interessadas conheçam a proposta e a ela apresentem sugestões. Isso é determinado pelas condições logísticas, isto é, o deslocamento até o local da reunião e a mobilização social necessárias ao processo. Recomendamos, no mínimo, um mês entre a divulgação oficial do processo de Consulta Pública até a sua conclusão. Vale observar que a sugestão a seguir é para Consultas Públicas que não demandem muitas reuniões para o esclarecimento e a negociação de conflitos e que não impliquem significativas alterações nas propostas, ou seja, é o prazo mínimo que sugerimos. Pode haver Consultas que por demandarem mais debate com a população e, em determinadas localidades, por a área abrangida pela proposta de criação da UC ser muito extensa e de precário acesso, ou, ainda, por a população contribuir com informações que requeiram mais de uma semana para revisá-la, as Consultas podem levar mais de um mês (p. 66).”


� Sistema Nacional de Unidades de Conservação: Art. 22-A O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. § 1o Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa.  § 2o A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. 


� Não custa relembrar, seguindo as lições convincentes do antropólogo Antonio Carlos Diegues, autoridade no assunto, como já se pôde demonstrar, que a intocabilidade da natureza não passa de mito, pois o homem deixou marcas e vestígios por todos os lugares.


� O Sistema Nacional de Unidades de Conservação traça a idéia geral: “Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. § 1o O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. § 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação. § 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.


� Ou, na linguagem de Ayres Britto na ADI 3.378-6 DF, “usuário-pagador”, pois, diferentemente do “poluidor-pagador”, apresentaria caráter especialmente preventivo, quase como mera decorrência da atividade econômica, posição tecnicamente sustentável e que se coaduna com a máxima proteção em vista de ações de grande impacto, estas sim, agressivas e violentas contra o meio ambiente. 


� JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 6ª ed. ver. atual. Belo Horizonte: Fórum, 2010. p. 380. 


� A procedimentalização é uma exigência de cunho formalista, em que a forma jurídica é um instrumento de controle do exercício das competências estatais. A atuação administrativa tem de materializar-se de modo formal, seguindo uma ordenação lógica destinada a evitar a imposição de concepções puramente subjetivas do titular da competência. Essa imposição prevalece ainda quando existe disciplina discricionária da atividade administrativa. A procedimentalização impede a concentração decisória num ato imediato e único. Mais ainda, assegura a oportunidade de manifestação para todos os potenciais interessados, a qual deverá ser promovida (em princípio) previamente a qualquer decisão. Enfim, a procedimentalização exige que toda e qualquer decisão administrativa seja logicamente compatível com os eventos que lhe foram antecedentes e se traduza em manifestação fundada em motivos cuja procedência é requisito de validade. Mas formalismo não se confunde com ritualismo inútil. O formalismo do procedimento é uma garantia de limitação do poder, de cumprimento das funções estatais e de respeito aos direitos fundamentais. (JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 6ª ed. ver. atual. Belo Horizonte: Fórum, 2010. pp. 303/304)


� JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 6ª ed. ver. atual. Belo Horizonte: Fórum, 2010. p. 596.


� JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 6ª ed. ver. atual. Belo Horizonte: Fórum, 2010. p. 300 e 303.


� JUSTEN FILHO, Marçal. Ampla Defesa e Conhecimento de Argüições de Inconstitucionalidade e Ilegalidade no Processo Administrativo. Revista Dialética de Direito Tributário, p. 74.


� Mello, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 21ª ed. ver. atual. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 927 e 939.


� Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.


 § 1o O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. 


§ 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação. 


§ 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.





� Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA estabelecerá o grau de impacto a partir de estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, ocasião em que considerará, exclusivamente, os impactos ambientais negativos sobre o meio ambiente. 


§ 1o O impacto causado será levado em conta apenas uma vez no cálculo.


§ 2o O cálculo deverá conter os indicadores do impacto gerado pelo empreendimento e das características do ambiente a ser impactado. 


§ 3o Não serão incluídos no cálculo da compensação ambiental os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais. 


§ 4o A compensação ambiental poderá incidir sobre cada trecho, naqueles empreendimentos em que for emitida a licença de instalação por trecho. 


Art. 31-A. O Valor da Compensação Ambiental - CA será calculado pelo produto do Grau de Impacto - GI com o Valor de Referência - VR, de acordo com a fórmula a seguir: 


CA = VR x GI, onde:


CA = Valor da Compensação Ambiental; 


VR = somatório dos investimentos necessários para implantação do empreendimento, não incluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos causados pelo empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais; e


GI = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir valores de 0 a 0,5%. 


§ 1o O GI referido neste artigo será obtido conforme o disposto no Anexo deste Decreto. 


§ 2o O EIA/RIMA deverá conter as informações necessárias ao cálculo do GI. 


§ 3o As informações necessárias ao calculo do VR deverão ser apresentadas pelo empreendedor ao órgão licenciador antes da emissão da licença de instalação. 


§ 4o Nos casos em que a compensação ambiental incidir sobre cada trecho do empreendimento, o VR será calculado com base nos investimentos que causam impactos ambientais, relativos ao trecho. Art. 31-B. Caberá ao IBAMA realizar o cálculo da compensação ambiental de acordo com as informações a que se refere o art. 31-A.


Art. 31-B. Caberá ao IBAMA realizar o cálculo da compensação ambiental de acordo com as informações a que se refere o art. 31-A.


§ 1o Da decisão do cálculo da compensação ambiental caberá recurso no prazo de dez dias, conforme regulamentação a ser definida pelo órgão licenciador. 


§ 2o O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. 


§ 3o O órgão licenciador deverá julgar o recurso no prazo de até trinta dias, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada. 


§ 4o Fixado em caráter final o valor da compensação, o IBAMA definirá sua destinação, ouvido o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes e observado o § 2o do art. 36 da Lei no 9.985, de 2000.


Art. 32. Será instituída câmara de compensação ambiental no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de: 


I - estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da compensação ambiental; 


II - avaliar e auditar, periodicamente, a metodologia e os procedimentos de cálculo da compensação ambiental, de acordo com estudos ambientais realizados e percentuais definidos;


III - propor diretrizes necessárias para agilizar a regularização fundiária das unidades de conservação; IV - estabelecer diretrizes para elaboração e implantação dos planos de manejo das unidades de conservação. 


Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm" \l "art36" �art. 36 da Lei no 9.985, de 2000�, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, deve obedecer à seguinte ordem de prioridade:


I - regularização fundiária e demarcação das terras;


II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;


III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento;


IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e


V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e área de amortecimento.


Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de Proteção Ambiental, quando a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os recursos da compensação somente poderão ser aplicados para custear as seguintes atividades:


I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade;


II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a aquisição de bens e equipamentos permanentes;


III - implantação de programas de educação ambiental; e


IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos naturais da unidade afetada.


Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e em operação sem as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no prazo de doze meses a partir da publicação deste Decreto, a regularização junto ao órgão ambiental competente mediante licença de operação corretiva ou retificadora.





� Art. 9o-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão ambiental.





� Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. 





§ 1o O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.


§ 2o Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em regulamento: 


I - a pesquisa científica;


II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;


§ 3o Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade.





� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 32ª ed., Malheiros, SP, 2006, pp. 621/622.


� MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 20ª ed., Malheiros, SP, 2005, p. 838.


� BUENO, Cassio Scarpinella. A Nova Lei do Mandado de Segurança. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 40.


� FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Mandado de Segurança. 4ª ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 128/129.





� BUENO, Cassio Scarpinella. A Nova Lei do Mandado de Segurança. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 41.


� § 7o A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei específica.
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